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PREÇOS

A S S I G N A T U R A S
OOM F 8T A M P IT .il*

Por um an n o.............^................... 12i5000
Por seis  ................................  6iô600
Por tres  ................................  3|Stí(X)

Communicados e eorrespondencias, 
por l in h a .......................... '.........  í060

A  correspondência das província.®, assim 
a official como a particular, ou scia para 
rcalisar assiguaturaa da folha, ou para a 
publicação dc cditaes, annuncios ou com- 
municados, deve v ir  acomjianlmda da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que iiào se lho 
dará destino. Os annuncios scrâo dirigidos 
á  loja da venda do D iabio de L isboa, rua 
Augusta n.®* 224 e 226.

S u as M ajrestadea e  S u as A lte za s  p a ssa m  
sem  n o v id a d e  em  sua  im i^ortante sau d e .

M S T E  O m C i A L
MIMSTIÍIMO DOS XEÍiOCIOS DO líIilX O

DIKECÇÃO GEpAL DE IJíSTRUCÇÃO PUBLICA 

1.® R o p a r t i ç u o — 1.* s e c ç ã o

Pela direcçao geral de instrucyão publica^ no mi­
nistério do reino, sc ha de prover, por cimeurso de 
00 dias, a contar da jmblicação d ’este no Diário de 
Lisboa, perante a academia jwlytechnica do Porto, 
o logar vago dc lente substituto da secç'^o de ma- 
thematica da mesma academia.

Os candidatos áquclle logar deverão apresentar, 
dentro do indicado praso, os seus requerimentos na 
secretaria da referida academia, acompanhados de 
folha corrida, attestados de bom procedimento mo­
ral e civil, passados pela respectiva camara muni­
cipal, e administrador do concelho, carta de forma­
tura na faculdade de mathematica da universidade 
de Coimbra, ou do curso completo da escola poly- 
technica de Lisboa, ou academia polytechnica do 
Porto, informações académicas, e quaesquer outros 
documentos litterarios e scientiíicos. Findo o praso 
do concurso, se reunirá o conselho académico para 
examinar os documentos de todos os candidatos, e 
formar a lista dos que se mostrarem legalmente ha­
bilitados para ser admittidos a elle, a qual será 
affixadá na mesma academia, e publicada n ’algum 
jornal da dita ciiiade, dcsignando-sc os dias e ho­
ras em que os candidatos devem tirar ponto, e dar 
as provas publicas de habilitação para o magisté­
rio; as quaes consistirão em tres lições oraes, e uma 
dissertação por escripto, e em exereicios práticos, 
tudo sobre pontos tirados á sorte 24 horas antes.

A  primeira lição consistirá na exposição oral da 
dissertação, por espaço de uma hora, precedida da 
leitura da mesma dissertação sobre um ponto dc 
mechanica ou de astronomia.

Das outras duas lições versará uma sobre pontos 
designados pelo conselho académico, nos compên­
dios de mechanica dos solidos e dos fluidos, tanto

theorica como applicad:a; c  outra nos de astronomia 
e gcoclesia.

O numero c  qualidade d ’cstes pontos será regu­
lado na conformidade do artigo 18.® do decreto de 
27 dc setembro de 1854.

Alem d’isto serão tarabem obrigados os candida­
tos, para satisfazer ás provas j)raticas, a construir, 
perante o j iu y  do concurso, uma figura de geome­
tria descriptiva, cora i-flaçuo a um problema igual- 
mento tirado á sorte; ou a desempenhar alguns tra­
balhos práticos de astronomia, fazendo uso dos in­
strumentos, explicando a formação e uso das ta- 
boas astronómicas e das ephcmerides, e desenvol­
vendo os cálculos respcctivos a luna dada questão.

Estes exereicios práticos terão logar depois de 
concluidas as lições oraes de todos os candidatos, 
cm um dia que for destinado pelo conselho acadé­
mico, sendo os pontos os mesmos para todos os con­
correntes.

Aos candidatos serão ministrados os respectivos 
compêndios, o os necessários instrumentos. No fim 
de cada uma das duas ultimas lições oraes, dois 
dos membros do ju ry , designados pelo conselho, 
dirigirão a cada um dos candidatos as perguntas 
que julgarem convenientes sobre os pontos que ti­
verem sido objecto da respectiva lição, para me­
lhor so avaliar o merecimento dos concorrentes.

Os outros membros do ju ry  poderão igualmente 
interrogar os candidatos, durante os exereicios prá­
ticos, quanto ao objecto sobro que elles versarem.

Terminadas as provas publicas se procederá, cm 
tudo 0 mais, na confonnidade do regulamento de 
27 dc setembro dc HÍ54.

Direcção geral de instrucção publica, em 24 de 
janeiro do 1860. =  O conselheiro director geral, 
José Maria de Abreu.

MIXISTEIUO D.VS OBRAS DI BLICAS, 
COMMERCIO E fX D l STRI V

DIRECÇÃO GERíUi DAS OBRAS TUBLICAS 
R e p a r t iç ã o  d a s  o b r a s  p u b lica s

Propondo o director das obras publicas do dis- 
tricto de Braga, que, para a construcção da estrada 
de V illa Nova de Famalicão a Vianna, na parte

comprehendida na villa dd Barcellos, seja expro- 
jiriada parto de um quintal confinante com a rua 
da Nogueira de baixo d ’est* villa, e pertencente a 
João Antonio Pereira; e considerando quo a dita 
expropriação, em vista do fim para que é proposta, 
se acha comprehendida nas disposições da carta de 
lei de 17 dc setembro de 1857: hei por bem, con­
formando-me com 0 parecer do conselho de obras 
publicas, dodarar de utilidade publica o urgente a

expropriação da, parto do referido quintal, que vae 
indicada com as letras a J c na planta cadastral 
que baixa com o presente decreto assignada pelo mi­
nistro e secretario* d ’estado dos negocios das obraa 
publicas, còmmercio c  industria.

O mesmo ministro e secretario Testado assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em o 1.® de 
fevereiro de 1 8 6 0 ,= liE L = A ? iío n ío  de Serpa P i- 
vientelí

DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E Díl^USTRlA 
. R otia rtiçã o  d o  co m in o rc io  o indUBtria 

1.* SecçSo

Nota dos preços correntes dos fundos públicos da praça dè Londres, era 26 de janeiro de 1860

Consolidados.. . .  ..........................................................  „ 94, ^iv.
Fundos da ín d ia ................. ...........................................................  103 3/̂  » 104 ex div.— 103 3/̂ — 104

A u stría co s.........de 5 por cento
de 2'/o o a

Belgas

Brazileiros

C h ilen o s.............

Dinamarquezes.. 

A llcm âes.............

Peruviauos

FUNDOS ESTRANGEIROS 
...................... -  a

de 6 
de 3 
de 41/i 
dc 3 
de 5 
de 21/2 
de 4

Jlexicanos................de 3
de 41/2 
de 3 

ide 3
Russos.......................|de 4 V2

jdo 5
Sardos......................  de 5

de 3

de 4 ^  » » ...........................................  97 »
de 1858, de 4*/, por c e n to ..........................  931/2 »
de 18 5 2 ............. ; ............................................  931/2 -
de 5 por ce n to ...........................................  102 »

Hespanhoes.

Turcos.

Portuguezes

651/2 
1011/3
217/8

653/, 
971/2 

109 
84
441/4

d ifferid a ..........................................................  333/g
p a s s iv a ............................................................  103/4
certificados......................................................  41/,
interna, de 3 por cento.................................

(de 6 por cento ................................................ 791/2
bi.  ̂ - - 1041/2

99
941/2- 937/8- 931/2
941/2

104— 103 
105 

76
88—877/8

- 831/4

66V2—66Í/4 . ^
102 V2—1021/4 
221/8—22 
951^2-94'A 
72—711/4 
661/4
981/2—981/4

111
86
443/4—441/4
33V8
l i i /4- 103/4
43/4- 47/ ,

de 4
de 1858, de 6 por ce n to ..............................  67i/.
de 1853, de 3 » »
de 1856-1857-1859. 
d ifierid a ...................

80— 797/8— 79% — So— 793/4— 80 
1051/2

.  6 8 - 671/ 2- 681/ 4- 0 8 — 681/4 
433̂  . 441/4- 437/8

Está conform e.=E opartição do cominercio e industria, era 3 dc fevereiro de 1 8 6 0 ,= t/oã o  Palha 
de Faria Lacerda,

Boletim dos preços correntes de fundos públicos, titulos de divida publica sem juro, acções de bancos e de companhias, e do curso dos câmbios, na semana de 30 de janeiro a 4 de fevereiro de 1860

P A P E IS  D E  CR ED ITO  P U B L IC O

Fundos públicos

Inscripçôes dc assentamento de 3 por cento, com
juro desde 0 1.® de janeiro de 1860........................

Inscripçòe.s com conpons, idem id e in ........................
Certificados de divida differida..................................

Titulos de divida publica sem juro

Títulos dc divida publica (antigos)..........................
Ditos azues.......................................................................
Dito.s das ties operações...............................................
Papcl-inoeda....................................................................

47Vi 47%
461% 463/4
34 34%

1 2
1% 2%

10 15
27 29

CURSO DOS CÂM BIO S

PRAÇAS PBABO u so CÂMBIOS

l 3 0  d . v . P o r  li^OOO r ó is ........... 5 3 %
L o n d r e s ............. ' 6 0  d . v . M « V 537/8

( 9 0  d . V. • » )» 5 4
Píi.ns 1 0 0  d . d . » frâ iiiro s . . . . 531
H a m b u r g o . . . . 3  III. d . » láOOO r é i s ........... 471/2
A m s te r d a in . . . 3  m . d . « 1 6 ^ 0 0 0  » . 4 2 %
G é n o v a ............. 3  in . d . »  tre.s lira s  n o v a s . 5 2 8
V ie n n a ................ 3  in . d . • u m  f lo r im .............
T r ie s te ................ 1 n ■ n m  f lo r im . . .
N a jio le s ............. n» il M iim  fliiead o
M a d r i d ............. 8  d . V. » u m  pe.«o fo r te  . . 9 5 0
C a d iz . .  r ........... 8  d . v . » u m  p e so  fo r te  . . 9 5 0
P o r t o .................. 8  d . V. A o  p a r

Casa (las sessões da camara dos corretores da praça commcrcial de Lisboa, em 4 de fevereiro de 1 8 6 0 .= 0  syndico, Miguel Mac Bride. 
Está confonne.=R opartição do coinmercio e industria, em 4  de fevereiro de 18G 0.=i7b5o Palha de Faria Lacerda.

Boletim dos prémios de seguros maritimos 
eífectuados, na semana de 30 

de janeiro a 4 de fevereiro de 4860

POBTOS D ONDE E PARA ONDE 
8E CONVENCIONARAM 

OS BEUUBOS
EM KAV108 
DE VELA

EU &AR('06 
A VAPOU

D eLisboa paraVianiia do Cas-
tello.......................................... 3/4 por cento -

Idem para T a v ir a ................... Ví • • -
Idem jiara a M ad eira ............. 3/^al» » —
Idem para S.'M nrtinho........... 3/4 a 1 » u —
lilem paraLoaiida cBenguella 1 • » —
Idem para Calw Verde e Bis-

sau............................................ 1 .  .
Idem para as ilhas de Cabo

Verde....................................... la l% u  » —
Idem para 0 iíio  de Jan eiro.. 7 a 1» » 3/4 por cento
idem para a  B a h ia ................. 7/gal» » —
Idem para Pernam buco......... 7/g a 1 >1 » —
Idem para 0 Maranhão........... 1 > »
Idem para L ondres................. 1 > > —
Idem para Liver])ool................ %  por cento
Idem para 0 Ilavre de Grace 1 » » _
Idem pai-a («ihrnltnr . . Vz por cento
Idem jiara V illa  Real de 8anto

A ntonio.. .  . 1 .  . _
Idem para Génova . . . . 1 %  » u
De V illa  Nova dc Portimão

para L is lx ia .......................... 34 .  .
D e K íõgc })ara iilem ............... 1 %  - »
i)fí  Grangemoutli jiara idem .. 1 n a
De Setuhal para 0 Porto . . . . %  .  . %  por couto
Do Porto jiara 0 Havre . . ' . . ÍI/4 .  » -

PRÉMIOS

Casa da.s sessões da camara do.s corrotore.s da jiraça com- 
mercial do Lislina, cm 4 de fevereiro de 1860. - O  eyndico, 
M itju d  M a c  B rid e.

Está conforme. Repartição dopommercio e industria, em 
4 dc fevereiro de 1860. -Jooo F a lh a  d e F a r ia  Lace.rda.

JI XT.V IK) CREDITO Dl REICO
2.» KEBAKTIÇÃO

A jnnta do credito publico faz saber que, desde 
0 dia G att! 29 do corrente, exceptuadas as sextas- 
feiras, ha de proceder á numeração das relações 
das iuscripções com assentaincnfo, e com coupons, 
para 0 pagamento dos juros do 1.® semestre do 
presente anno, sendo 0 numero quo corresponder a 
cada relação (que deverá entregar-sc ein duplicado) 
0 que n’esse acto 0 apreseutauíc tirar por sorte. O

pagamento será annimciado opportunamente, se­
guindo a ordom numérica das relações.

Ficam destinadas as sextas-foiras para o paga­
mento dos juros atrazados, tanto dos titulos com 
assentamento, como d»s coupons.

Contadoria geral da junta do credito publico, 4 
de fevereiro de 1800. =  Vergolino Pereira
de Bousa.

AMORTISAÇÃO EM 3 DE FEVEREIRO DE 1860

DIVIDA EXTERNA

Aos 3 dias do mez dc fevereiro de 1800, n’esta ci­
dade de Lisboa, e casa aondo a junta do credito pu­
blico celebra as suas sessões, tendo sido previamento 
convidados 0 ill.“ ® e ex .“ ® sr. ministro e secretario 
destado dos negocios da fazenda, dois dircctores do 
banco dc Portugal, e diversas outras pessoas, para 
maior solemnidadc d’este acto, foram apresentados 
})clo presidente e membros da referida junta, 5:234 
l)onds do fundo dc 5 ®/q de 1841, na importância 
de libras 2.045:200; a saber: 2 .280:000 libras em 
bonds, com 0 coupon do 1.® de julho de 1845, sendo 
2:890 da serie I ), c 844 da serie E ; 213:5(X) libras 
cm bonds, com o coupon do 1.® de janeiro de 1840, 
sendo 180 da serie A , 302 da serie B, 239 da se­
rie C, 399 da serie 1), e 27 da serie E ; 08:250 li­
bras cm bonds, com 0 coupon d o 4.® do julho de 
1840, sendo 57 da serie A , 52 da serie B, 50 da 
serie C, 52 da serio 1), e 23 da serie E; 58:500 li­
bras em bonds, com o coujioii do 1.® dc janeiro de 
1847, sendo 30 da serie A , 23 da serie B, 82 da 
serio C, 52 da serie E , e 12 da serie E; 15:950 li­
bras em bonds, com o coupon do 1.® dc julho de 
1847, sendo 29 da serie A , 40 da serie B, 22 da 
senc O, e 11 da serie E ; e procedendo-se á conta­
gem e conferencia dos supraditos bonds, com as 
relações que d ’elles se haviam feito, c  que tinliam 
sido remottidos ))ola agencia financial do Londres 
para serem amortisados, por se haverem ali rece­
bido ]>ara a conversão ordcnalla pela carta de lei 
de 19 de abril dc 1845, se verificou serem da classe 
que fica declarada, e importarem nas mencionadas 
2.045:200 libras, correspondentes a 11.542:090?5'922 
ráis pelo cambio de 55 dinheiros sterliuos por 1?ÇÍOOO 
réis, os quaes bonds foram queimados e reduzidos a 
cinza. Km firmeza do que e para constar legalmente 
0 referido, c  servir á junta do credito publico de do­

cumento de despeza da sobredita importância, que 
havia dado entrada na caixa dc deposito de papeis 
de credito, se lavrou este termo, que vae assignado 
pelo presidente e membros da mesma junta, e pelas 
pessoas que estiveram presentes. E  eu Ignacio V er­
golino Pereira de Sousa, contador geral 0 subscre­
v i.= F ra n c is co  Isidoro V ianna=A nton io  Pedro da

Silva Pcdro80= V isco n d o  de Porto Covo de Ban- 
deira=R oberto  I im css= J osé  de Sousa L o b o = A u - 
gusto Xavier da Silva, director do banco de Por- 
tu g a l= J osé  Manuel Leitão, director do banco de 
P ortu g a l= João  L u izT alone=A n tou ioT licofilo  de 
A ra u jo= B cn to  Correia Ayres de C am pos=F ran - 
cisco Antonio José da C osta = J osó  Cordeiro Feio.

Resumo da amortisação a que se refere 0  termo antecedente

Contadoria geral da junta do credito publico, 3 de fevereiro de 1860 .= /^ n ac7o Vergolino Pereira 
de iSousa.

Aos 3 dias do mez de fevereiro de 1860, n ’esta 
cidade dc Lisboa, e casa aonde a junta do credito 
publico celebra as suas sessões, tendo previamente

sido convocados 0 ill.“ ® e ex .“ ° sr. ministro 0 se' 
cretario d’estado dos negocios da fazenda, dois d i' 
rectores do banco do Portugal, c  diversas outras

A C Ç Õ E S D E  B A N C O S E  D E  CO M PAN H IAS

- NUMERO
DAS VALOR QUANTAS

QOE PREFAZEM NOMINAL ACÇÕES
DESIGNAÇÃO DAS ACç Oe S A DE ESTÃO DESEMBOLSO CURSO EM MOEDA SONANTE ULTIMO DIVIDENDO PAGO

TOTALIDADE CADA UKA
ACÇ2.0 EMIIXIDAS

CAPITAL '

( de Portugal (titulos de cinco acções)............. 16:000 500íi000 todas 5005000 555500o 5575000 1.® semestre de-1859
B ancos . . . . commcrcial do Porto........................................... 10:000 200ig000 6:687 2005000 2555000 2585000 Idem

mercantil portuense............................................. 7:500 200^000 todas 2005000 2355000 2405000 Idem
das leziriíis do Tejo e S ad o .............................. 4:000 500.^000 u 5005000 4555000 4605000 Anno de 1859
união m ercan til.................................................... 5:000 90^000 3:000 905000 905000 - 5 -
de seguros bonança............................................. 7:840 200^000 todas 125000 435000 455000 Anno de 1858
de seguros fidelidade........................................... 1:344 1:000^000 505000 3I 85OOO S215OOO Idem
de seguros segurança do P o rto ........................ 1:000 l :000iè000 » ÕO5 OOO 1705000 1725000 A té  30 de junho de 1859
de seguros garantia.............................................. 1:000 1 :000^000 M 6O5OOO 1205000 1305000 A té  30 de junho de 1858
de seguros equidade............................................ 2:000 500,5000 » 255000 255000 305000 A té  30 de junho de 1857
dc fiação e tecidos lisbonense.......................... 10:000 100^000 •  5:000 1005000 835000 855000 Anno de 1858
de fiação c tecidos de Torres N ovas............... 4:000 100,5000 1:998 505000 705000 725000 Idem
tle lanificios do Campo G ran d e........................ 2:400 50^000 1:389 505000 265000 285000 Anno de 1856
lisbonensc de illuminaçào a g a z ...................... 20:000 50áí000 16:000 505000 495000 505000 2.® semestre de 1859

CoMPa n u ía s portueu.se de illnmiuação a g a z ........................ 8:000 50^000 todas 505000 405000 425000 2.® semestre de 1857
idem idem beiieficiarias..................................... 4:000 50^000 A - 5 - 35000 - 5 -
coniinbricen.se de illuminaçào a g a z ............... 4:000 25,5000 A 205OOO 255OOO - 5 - 2.® semestre de 1859
dos canaes de Azam buja..................................... 1:600 150^000 A 1505000 555000 GO5OOO 2.® semestre de 1853
dos vaporc-s do Tejo -........................................... 3:000 50,5000 2:020 505000 105000 115000 Anno de 1855
dc carruagens omnibus........................................ 600 lOOíOOO 400 1005000 1005000 1055000 Anno de 1858
de carruagens Hsbouenses................................ 5:000 105000 todas 105000 75500 85000 2.® semestre de 1858
de paiiel do Alem quer......................................... 60 1:0005000 40 1:0005000 1:0005000 - 5 -
de algodões de X a b reg a s................................... 750 2005000 todas 2005000 2005000 2035000 Anno de 1858
hisitania de navegação a v a p o r ...................... 160 5505000 A 5505000 5905000 5905OOO 1.® semestre de 1859
dc manutenção c i v i l ........................................... 1:600 1005000 A 1005000 1005000 - 5 -

\de messagerias e malas-jwstas portuguezaa.. 1:600 5O5OOO 1:044 505000 - 5 - - 5 -

QUANTIDADE

DOS

CRÉDITOS
CIASSE DOS TITULOS

QUANTIAS

LIBRAS

11

A QUE 

CÂMBIOS

IFOBTANCIA 
FICAM REDUZIDAS

BEIS

Com 0 coupon do 1.® de ju lho de 1845
1:217 Bonds do fundo de 5 %  dc 1841, da serie D ................. £  608:500 -
1:217 a a »  u u » ..................... U 608:500

4;>6 »  »  »  »  » » ................. A 228:000
844 * » a a » E ..................... A 814:000 ■ 2.289:000 55 9.988:363^630

Com 0 coupon do 1.® de janeiro de 1846
180 Bonds do fundo de 5 %  de 1841, da serie A ................. £ 9:000
302 » a a »  J » R  ............. )) 30:200
239 »  B * B » C ................. A 47:800
199 a »  a u B n A 99:500

27 »  a a u »  T! A 27:000 213:500 931:630,^373

Com 0 coupon do 1.® de ju lho de 1846
57 Bonds do fundo de 5 %  de 1841, da serie A ................. £ 2:8.50
52 »  »  . »  »  a B ................. A 5:200
5<) B » « B » n .  ........... A 11:200
52 » B a B » n  . A 26:000
23 « » » a » F. A 23:000 68:250 » 297:818áíl92

Com 0 coupon do 1.® de janeiro de 1847
36 Bonds do fundo de 5 %  de 1841, da serie A ................. £ 1:800
23 ■  M » » » B ............... A 2:300
82 a a a „ “ . A 16:400
52 ), B a a b TI................. A 26:000
12 B a B » b E .................. » 12:000 58:500 A 255:272íl727

Com 0 coupon do 1.® de ju lh o  de 1847
29 Bonds do fundo de 5 %  dc 1841, da serie A ................. £ 1:4.50
46 » B » a a B ............. .. A 4:600
22 » » a » u C ................. A 4:400
11 a a a a a D ................. A 5:500 15:950 » 69:600^000

5:234 2.645:200 u 11.542:690;^922

pessoas, para maior solemnidade d ’este acto, foram 
logo apresentados pelo presidente e membros da re­
ferida junta 7 massos, n.®* 1 a 7, contendo 300 no­
tas do banco dc Lisboa, já  inutilisadas, todas sella- 
das e de diversos valores, na importância de réis 
1:452?5>000, recebidas do ministério da fazenda para 
serem amortisadas, a saber: masso 11.® 1, contendo 
106 notas de 3^200 réis, prata; masso n.® 2, con­
tendo 56 notas de 4^800 réis, prata; masso. n.° 3, 
contendo 10 notas de 19^200 réis, prata; masso 
n.° 4, contendo uma nota dè 48^(X)0 réis, prata; 
masso n.® 5, contendo 82 notas de 2íH 0O réis, co- 

masso n.° 0, contendo 30 notas de 4j^800 réis, 
cobre; e finalmente, masso n.® 7, contendo 15 notas 
de 19f5i200 réis, cobre. E  tendo sido examinadas e 
conferidas as referidas notas pelas pessoas abaixo 
assignadas, se verificou serem 306, c  prefazerem a 
mencionada quantia de l:4ò2j$»000réis, não sc tendo 
completado a amortisação dos 9:000j$000 dc réis, 
como é determinado por lei, pelos motivos expendi­
dos na portaria expedida ao banco de Portugal em 
data de 28 de novembro ultimo, que' foi communi- 
cada a esta junta cm portaria da mesma data. Em 
firmeza do que e para constar legalmente o referido, 
e para servir á mesma junta do documento dc de%- 
peza da sobredita quantia que deu entrada na caixa 
de deposito de papeis de credito, se lavrou o pre­
sente termo, que vae assignado pelas pessoas con­
vocadas, e pelo presidente e membros da junta quo 
estavam presentes. E  eu Ignacio Vergolino Pereira 
de Sousa, contador geral, 0 subscrevi.=F rancisco  
Isidoro V ian n a= A iiton io  Pedro da Silva Pedroso 
= V iscon d e  de Porto Covo de Bandeira= Roberto 
Inncss =  José de Sousa Lobo =  João Luiz T a lo n c =  
Antonio Theofilo de A ra u jo= B en to  Correia Ayres 
de Campos =  José Cordeiro F e io= Francisco An- 
tonio José da Costa= Augusto X avier da Silva, di­
rector do banco =  José Manuel Leitão, director do 
banco.
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Mappa da exístencia e amortisação das notas 
do banco de Lisboa, em relação ao capital 

de cinco mil contos de réis

C a p ita l...............................................................
Notas amortisadas até ao 

dia 3 de janeiro de 1860 4.961:671^^200 
Ditas dito no dia 3 de fe- 

vereii'0 d i t o .......................  1:452^1000

Existentes— Réis.

5,000:000^000

4.963:123^200

36:876^800

D as notas existentes teem 0 selo da junta do credito pu­
blico 22:573^1400 réis, e uao foi'am ainda seladas 14:303á»400 
réis.

Contadoria geral da junta do credito publico, 3 do feve­
reiro de 1360.— Ig n a cio  V irgoU no P e r e i r a  iSousa.

EDITAES
A  commissão do recenseamento e sorteamento dos 

mancebos aptos para 0 serviço do exercito no bair­
ro de Alfama faz publico que se acha installada, c 
celebra as suas sessões, todas as segundas e sextas 
feiras, na casa da administração do mesmo bairro, 
rua nova da Palma n.® 4, das ouzo horas da ma­
nhã até á uma da tarde.

Para constar se mandou publicar 0 presente edi­
tal 110 Diário de Lisboa, e affixar outros do mes­
mo teor nas portas das igrejas parochiacs.

Sala da comini.ssuo, 3 de fevereifo dc 18G 0.= O  
presidente, Luiz Caetano da G^ierra Santos.

A  commissão do recenseanieuto .do bairro Alto 
para o apuramento dos mancebos hábeis para o re­
crutamento de primeira linha, em conformidade das 
leis de 27 de julho de ISoq» e de 4  dé junho do 
anno proximo preterito, celebra as suas sessões to­
dos os dias, desde as nove horas da manhã até ás 
tres da tarde, na casa da administração do bairro 
Alto, travessa das Merces 11.® 1, a fim de proceder 
ao recenseamento dos mancebos hábeis para forma­
rem 0 contingente que houver de pertencer a esto 
bairro no anno de 1861, composto dos mancebos 
que houverem completado 20 annos de idade até ao 
dia 1.® de fevereiro do seguinte anno; e subsidia- 
riamente os que na mesma epocha prefizerem 21 
annos; e convida desde já  todos os cidadãos, que 
tiverem a dar escrarecimentos, ou para serem in- 
cluidos no recenseamento, ou para allcgarein docii- 
mentalmente 0 estarem comprchendidos em alguma 
das excepções contidas nas mencionadas leis, a pro-
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(luzir 2)erauto a cominisswto m Buas allegaçõea, para 
sobre ellas poder informar em occasnio 02)iK)rtuna. 
K  para chegar ao conhecimento de todos Be man­
dou affixar este edital nas portas das igrejas jxaro- 
chiaes, e publicar no Diario de Liéhoa.,

Lisboa e sala da commissão, 3 do fevereiro de 
1 8 6 0 .= O  2)residente, Nuno José tíevero liibeiro de 
Carvalho.

SAXTA CASA B A  MISERICÓRDIA DE LISROA

A  mosa da santa casa da misericórdia desta corte 
manda annuneiar que no dia 15 do corrente mez ha. 
de ter logar o pagamento dos dotes ds orías, cujos 
requerimentos jd  se acham des2)acliados na conta­
doria da mesma santa casa, e houverem verificado 
os seus casamentos até ao fim do incz de novembro 
do 1859.

Contadoria da misericórdia de Lisboa, 4 de feve­
reiro de 1800. = 0  official maior, Ántonio Isidoro 
de Almeida. _____ _

Plano para a  terceira extracçào da loteria do primeiro tri­
mestre do anuo de 1860, que se ha de fazer pola admiuia- 
tração da santa casa da misericórdia d’esta corte, pelome- 
tliodo 0 com as formalidades pre-criptas no decreto de 28 
de fevereiro de 1855, publicado no D ia rin  do G overno  n.« 70, 
de 23 de março, no decreto de 30 de dezembro de 1858, 
publicado no D u trio  do  Oovmio n.“ 7, de 8 de janeiro de 
1859, e no decreto de 23 de março de 1859, publicado no 
D ia r io  do G overno  n.® 73, de 28 do dito mez e aiinn.

Será o -seu capital de 32:500^1000 réis, fonnado 
de 6:500 bilhetes (dos n.®* 1 a 6:500), a 5^1000 réis 
cada um em metal, e na mesma es2)ccie saírao os 
pa-emios abaixo descrÍ2)tos, liquidos de 12  porcento, 
em beneficio dos expostos da mesma santa casa, dos 
enfermos do hospital d eS . Jj?sé, dos orjdiSos da casa 
2̂ ia e do asylo de mendicidade, na conformidade das 
ordens regias expedidas j>ela secretaria d’estado dos 
negocios do reino, em portaria de 27 de maio de 
1834 e decreto de 5 de outubro do 1838.

PRÉMIOS

1 d e .............. 7:000.^000 ..............  7:000(^000
1 d e .............. 2 :000,5000   2 :000^000
1 d e ..............LOOOéIOOO................. 1:000,5000
1 d e .............  700(5000   700,5000
1 d e .............  5004000   500,5000

• - 2 d e ...............  3004000   6004000
4 d e ..............  2004000   8OO4OOO

25 d o ..............  10 0 4 0 0 0 ................. 2:5004000
2:100 d e ..............  6,5400   13:4404000

1 ao numero que se extrahir depois
de tirados os mais prémios . . 60,5000

2:137 prémios 
4:363 brancos

6:500 bilhetes que a .54000 réis impor­
tam em 32:.5004000 réis, dos 
quaes extrahidos os doze por 
cento de beneficio, é 0 total dos 
prémios distribuídos réis . . . .  28:6004(XX)

Dos prémios acima se descontará no aeto do pa­
gamento 0 imposto de 5 por cento, estabelecido na 
carta de Ici de 10 de julho de 1843.

Os bilhetes vão assignados de chancella por um 
dos adjuntos da administração da mesma santa casa 
c pelo thesoureiro geral.

A  venda terá logar no dia 9 do corrente mez de 
fevereiro, desde as 9 horas da manhã até ao meio dia, 
e far-se-ha pelo methodo estabelecido nos referidos 
decretos de 30 de dezembro de 1858 e 23 de março 
de 1859.
' Para este effeito todo e qualquer indivíduo, repar­

tição publi(ia, estabelecimento ou corporação, que 
pertender comprar ura ou mais bilhetes da loteria, 
deverá no dia em que este plano for publicado no 
Diario de Lisl>on, e noa dois seguintes, solicitar cm 
qualquer das administrações de bairro d’esta cisado 
senlin» paiH o mimoro ir? bllhctes que desejar, 0 sé- 
raeníe as pessoas munidas com as referidas senhas 
serão admittidas na casa da venda dos bilhetes no 
dia e ás horas acima designadas, conforme for de­
clarado nas respectivas senhas. Aquellas que não 
comparecerem no dia designado na r(ispcctiva se­
nha, e dentro da hora marcada, perderão 0 direito 
aos bilhetes, confomae 0 determinado no artigo 5.® 
do decreto de 30 de dezembro de 1858.

A  extraeeno terá logar no dia 18 do sobredito mez 
de fevereiro de 1860, sendo precedida, na férma do 
estylo, da enírada das esphcras nas rodas, que se fará 
em acto publico no dia da extraeção ás 9 horas da 

•manhã. 1
Para a extraeção da loteria entrarão em uma das 

rodas todas as espheras que representam os nume­
ros, e na outra sómente as que designam os prémios, 
com exclusão das espheras brancas; sendo os pré­
mios ininimos indicados com a letra — —  nas es­
pheras que houverem de os repríisentar, a fim de 
poder servir a mesma colleeção em todas as lotcrías.

Em virtude das disposições da portaria do 18 do 
abril do 1836, prescrevwão a favor dos expostos 
d’esta c()rte os prémios da presente loteria, que não 
forem exigidos nopraso de 5  annos, contados do dia 
em que findar a extraeção.

PARTE Â0 OFFICIAL
CORTES

CAM AllA DOS SENHORES DEPUTADOS
7.* SESSÃO PKEPARATOEIA EM 4 DE FEVEREIRO 

PRESIDEXCIA 1)0 8R. MEU.O SOARES (DECANO)

Aos tres quartos depois do meio dia verificou-se, 
pela chamada, estarem presentes 62 srs. deputados.

O  sr. Presideiúe declarou aberta a sessão.
A cta approvada.
Foram mandadas para a mesa as seguintes de­

clarações:
1 . * D o sr. Azevedo e Cunha, de que não pode 

comiTarecer á sessão de 3 do corrente por falta de 
saude. — Inteirada.

2 . “ D o sr. Nogueira Soares, de que não conqAa- 
roceu ás sessões passadas por motivo justificado.—  
Inteirada.

3 . * D o sr. Couto Monteiro, de que o ?r. Rebello 
Cabral não comparece hoje por motivo justificado. 
^-Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA

O sr. dcimtado eleito, Gomes de Castro, que o^en- 
carregon de agradecer á junta as provas de bene­
volência que lhe dava, em quanto 2>essoalmentc não 
vinha tributar-lhe o seu reconhecimento.

ORDEM DO DIA

CONTINUAÇÃO DA DISCUSSÃO DOS PARKCEUKS D A S CO m iISSU ?;S 
DE V E U IFIC A Ç Ã O  D E  PODEEES

1. ® Um officio do ministério do reino, acompa­
nhando 08 processos da eleição de dois deputados 
ás cortes, a que cm segundo escrutínio sc procedeu 
nos circulos de Trancoso 94.®, c de Lagos 152.®—  
A s  commissZes reepectjxas.

2. ® D o mesmo ministério, acompanhando os pro­
cessos eleitoracs relativos ao apuramento de vótos 
no segundo escrutínio, nos circulos de Lisboa 117.®, 
da Bai’(2uinha 127.®, e de Flvas 136.®— A í  coTh- 
missoes resj cetivas.

3. ® D o nmsmo ministério, acompanhando os pro­
cessos da eleição que teve logar em segundo esem- 
tinio, nos circulos de Idanha a Nova 99.®, e de Tho- 
inar 128.®— A s  commissões respectivas.

4 . ® D a caniara dos dignos pares, acomjianhando 
a relação dos dignos pares que foram eleitos para 
secretários e vice-secretarios da cainava, ficando as­
sim constituída a' sua mesa.— Inteirada.

O sr. secretario Tvlles de Vasconcellhs partici­
pou ({ue tinha ido, em nome da junta, desanojar

O sr. Presidente, a discussão versava hontem 
sobre uma 2)rojK)sta do sr. X avier da Silva, para 
que se espaçasse a discussão do jjarecer n.®40, gté 
qne fosse convidado o sr. de2>uíado eleito para v ir  
(leíeiider a sua eleição; mas achando-se este cava­
lheiro 2>resentc, 2>íU‘ecií-lhe que cessára o motivo 
do adiamento,

O sr. Xavier da Silva pediu 2>ara retirar a sua 
pro2>osta de adiamento.

A  junta aimuiu.
O sr. Mamede enviou para a mesa o dÍ2doma do 

sr. José Maria da Silveira e Menezes, deputado 
eleito pelo circulo de Extremoz.

Foi remettido á commissão.
O sr. Alves Martins também remetteu }^ara a 

mesa uin documento relativo á eleição do Peso da 
Kegoa.

O sr. Presidente declarou que continuava a dis­
cussão sobre o parecer n.® 40. .

O sr. Henriques Seceo qiic cra crença geralmente 
admittida, que a difiiculdade princijial que os can­
didatos tem a vencer é o conseguir um dÍj)loma, 
porque desde que elle se acha depositado sobre a 
mesa acredita-se que ha de ser senqire ajjprovado; 
mas á junta, pela siia posição, é a quem mais cum­
pre examinar se os actos cleitoraes tiveram a de­
vida legalidade, não se guiando para a approva- 
ção do uma eleição só 2tg1o deputado eleito. Que 
a commissão considerou a ckiçno de Valle Passos 
debaixo dc uni!l luz falsa, e entendendo dever de­
fender a todo 0 trance esta eleição, serviu-se«de 
considerações que nada provam 2)ara o fim que ella 
tem em vista.

Passando a examinar cada um dos considerandos 
da commissão, disse que o jírimeiro considerando 
ou motivo que a commissão teve }iara opinar pela 
approvação da eleição não está dcraasiadamente 
explicito, de modo que é necessário supprir pelo 
senso comraum a deficiência das palavras que n'elle 
se encontram. Fm quanto á consideração que sc 
apresenta rclativamente á falta da assignatura dos 
membros da commissão do recenseamento, não }>rocc- 
de por modo algum, porque iio decreto de 30 de 
setembro de 1852 não se consigna esta falta como 
nullidadc insanavel, e a commissão não estava aii- 
ctorisada ]>ara proceder de diverso modo do que a 
lei dispõe.

Que a commissão apresenta o argumento— de de­
ver o livro da inscripção dos recenseados estar pa­
tente para 2>oder ser examinado por todas as 2Jes- 
soas que o quizessem v e r ;— mas se esta falta bq 
dou, é uma falta da commissão recenseadora, que 
não póde ser imputada aos que reclamam contra a 
(íleição, e desde que os reclamantes se apresentam 
a recorrer perante esta junta, das faltas que sup- 
pÕem haver por parte da commissão do recensea­
mento, admira que se queira tirar aos reclamantes 
um direito, ap})ellaudo para esta mesma falta quo 
se nota da parte da commissão recenseadora. No 
parecer inclue-se um principio exacto, mas a ap- 
plicação é que carece de base no sentido em que 
a commissão a estabelece, porque aqui não se trata 
de incluir cidadãos que não estão recenseados, não 
so trata de decidir da qualidade boa ou má do d - 
darlão activo; trnta-so de verificar se essa qualida­
de lhe foi mantida pela commissão com2ietentc.

Em quanto ao vdtimo considerando allegado 2)0^  
^commissão, parecia á primeira vista procedente de 

certo modo, por quanto se acaso esses cidadãos es­
tavam recenseados, não comparecendo, está visto 

.que renunciaram ao seu direito: .cumpre com tudo 
notar, que deve haver algqm escru2)ulo om argn 
mentar assim na hypothese controvertida, por isso 
que esses cidadãos, tendo conhecimento da omissão 
dos seus nomes', 2>odiam em virtude d’essc conheci­
mento anterior, deixar de comparecer na eleição.

Por todas estas considerações concluiu votando 
contra o parecer.

O sr. Nogueira Soares^ encarregado ])ela primeira 
commissão de poderes do estudar o processo rela­
tivo á eleição de Valle Passos, acreditava que 0 
estudou, e até 0 proprio jirotesto que transcreveu 
litteralmente no parecer; e podia asseverar que não 
havia nada mais coiítra a eleição do que a menção, 
que do protesto se fez na acta, c  0 proprio protesto 
que depois foi mandado á junta. Examinado esse 
2)rotesto e os documentos, a commissão chegou á 
conclusão de que a eleição não podia ser impu­
gnada.

A  questão de direito, para clle e para a coinmis- 
são, ,pafecia-Ilic sinqfiicissinia. A  questão vem a ser, 
se a inscripção dc um ou mais cidadãos no livro 
do recenseamento, sem C2ue essa inscripção ali es­
teja assignada por todos ou pela maioria dos mem­
bros da commissão, póde fazer fé. Se póde, a elei­
ção está nnlla, porque 0 numero de indivíduos que 
não votou 2^5do iníiuir no resultado da eleição; se 
porém a camara entende 0 contrario, então a elei­
ção está valida e não póde ser contestada.

Que 0 illustre deputado que 0 precedeu disse, 
que não se podia admittir que houvesse nullidadc, 
só por não estar assignada por todos os membros 
da commissão a inscripção no livro do recensea­
mento; mas a lei exige expressamente esse requi­
sito, que é condição essencial consignada nos prin­
cípios geraes de direito. Pois não será essencial no 
recenseamento a assignatura dos membros da com­
missão no livro do recenseamento? Não sao essas 
assignaturas que fazem fé nos recenseamentos? L i­
do todo o decreto eleitoral, examinado 0 espirito 
que 2>re.sidiu á sua confecção, vê-se que 0 que con- 
stitue a authonticidade das dccisÕes das commissÕes 
do recenseamento, é a assignatura do5 membros da 
maioria d ’ella; e quando faltarem as assignaturas 
não podem ter authenticidade os seus actos, e foi 
n’este principio que se fundou a commis.são. Se se 
admittisse a doutrina do illustre de])utado, estava 
acabado 0 recenseamento, porque 0 secretario po­
dia alterar 0 numero dos recenseados como quizesse.

Que o illustre deputado havia dito, que estes 39 
cidadãos, só seis dias depois da eleição se apresen­
taram a protestar, c quo não appareceram no acto 
da eleição, porque sabiam que não estavam os seus 
nomes nos cadernos da chamada, c por isso não 
podiam votar; mas s. ex.® esqueceu-se de que ha uma 
disposição no decreto eleitoral, que diz, que póde 
qualquer cidadão pedir as copias que quizer do re­
censeamento, e por essas copias se fará obra. Se 
clles desconfiassem que a commissão os excluia, po­
diam ter tirado do livro copia autbentica, e esses 
documentos 2)assados p d a  commissão tinham 0 mes­
mo valimento. Elles porém não fizeram isso nem 
pi‘ote8taram na asscmbléa primaria, por não terem 
sido admittidos a votar; c portanto estão no caso 
de todos 03 outros cidadãos que nao quizeram exer­
cer o seu direito.

Concluía dizendo que 0 parecer da commissão 
devo ser anprovado, ]>orque os cidadãos que recla­
mam não foram devidamente recenseados; porque 
0 acto 2Aclo qual elles foram incluídos no livro do
roccn.seainento não cstl feito em fóriíia; c em se­
gundo logar |)orque não.reclamaram em tem{)0.

E por ultimo pedia á camara fjue attondesse bem 
])ara as consequências da sua decisão. Se ella re­
solver contra u parecer da commissão, se resolver 
que a inscriítçâo de nomes no livro do recensea­

mento, assignado só pelo secretario póde fazer fé 
em jtiizo, c  dá com o verdadoiraraente recenseados 
todos 0 8  que elle quizer escrever, então não ha re­
censeamento valido, 2>ovquo qualquer secretario da 
‘conmiissào jioderá acrescentar os nomes que (juizer.

O sr. Presidente convidou 0 sr. Eduardo Cunha 
a occu])ar 0 logar de secretario, por(2UC 0 sr. Tel- 
les de Vasconcellos queria tomar parte no d(4)ate.

O sr. Alves Martins quanto mais ouvia defender 
0 2’ ‘''i'ccer, mais se convencia de que a eleição es­
tava nulla. ,

Que a coraraissão foi mendigar nuliidades de que 
a lei não falia, como a falta da assignatura de to‘  
dos os membros da commissão no aceordao que per- 
mittiu que os reclamantes fossem recenseados, e 
oceultou o facto da affixação do edital á porta da 
igreja, edital que não sc póde julgar siq^posto, por- 
(^ue ainda ninguém 2n’Ovou que 0 fosse, e que sanc- 
cionava 0 direito d’aquclles cidadãos, que vendo os 
seus nomes ahi ihcliiidos, ficaram descançados e 
não julgaram necessário fazer nova i*eclamação. 
A  commissão serviu-se de um facto que lhe era fa ­
vorável e despresou 0 outro; mas 0 resultado devia 
ser diverso. Se houve vício no recenseamento, esse 
acto devia ser millo, e nulla devia ser a eleição, e, 
na sua opinião, entendendo (jue n’esta eleição houve 
grande vicio, devia-se mesmo mandar proceder a 
um in([uerito, para se ver aonde ostl d'vicio, quem 
é 0 criminoso, e ]>roceder contra elle.

O sr. Rodrigues Samqyaio, fazer a historia (Vesta 
eleição era concluir pela ap2'rovação d ’ella, e pçla 
rejeição conqdeta do protesto junto ao processo elei­
toral. Depois de ler este protesto, disse, que no dia 
20 de janeiro nao estavam ainda feitos os cader­
nos, nem affixadas as listas em virtude das quaes 
podiam ter logar as reclamações; e 0 edital não era 
um acto da commissão do recenseamento, 2>orque 
não estava assignado 2̂01* toda a commissão como o 
ordena a lei; era um papel assignado por um ho­
mem que se disse presidente, e por tanto luii docu­
mento que não valia cousa alguma.

A  eleição da commissão' do rçcenseamento foi 
feita no dia 7 de janeiro, installou-se no dia 11, a 
organisação do livro só podia estar completa no dia 
23; comtudo a affixação das listas e a reclamação 
verificaram-se antes de organisado 0 livro; foi a 
volta antes da partida.

Na assembléa de Valle Passos não houve recla­
mação, porc2ue 0 candidato ali eleito tê v̂ e uma gran­
de maioria, e siqq^innlia-se que 0 mesmo aconteceria 
nas outras assembléas; mas rcconhecendo-se pelo 
apuramento, que 0 sr. JuIio do Carvalhal tinha oito 
votos de maioria, foi necessário arranjar iiraasomma 
provável de votos que cobrisse esta maioria, e então 
apresentaram 0 ])rotesto. E  devia notar, que asactas 
de todas as assembléas estão legaes segundo as for­
mas que se exigem; na assembléa de Valle Passos 
não houve reclamação alguma, e comtudo não aca­
bando a votação no mesmo dia e passando 2>ara 0 
outro, não se rubricaram as listas.

O cidadão reclamante Silvestre Manuel dos Reis, 
que se queixa de ter sido esbulhado dos seus di­
reitos, achava-sc recenseado e com nota de doscarga 
n<a freguozia de Possacos, e n’essa assembléa nao 
protestou.

Este mesmo cidadão requereu ao presidente da 
commissão do recenseamento, que lhe passasse por 
certidão 0 numero c  nomes dos eleitores da fregue- 
zi.a de Possacos, cujas reclamações tinham sido atten- 
didas, e a commissão do recenseamento certifica que 
por esquecimento deixou de recensear os cidadãos 
mencionados, rccenceando-os depois, porque ainda 
era tem2>o. E  tendo-os recenseado, qual a rasão 
porque deixou de os inscrever nos cadernos do re­
censeamento? Não se comprehciide, nem se póde 
com2)rehender. Primeiramente esquece-se de o res- 
censear, e reccnceando-os de2>ois, esqíieco-se dc os 
inscrever nos cademos do recenseamento, c  esta 
circumstancia junta á de se ter feito a reclamação 
antes (íc so ter org.anlsaciu 0 iivro, u a  Un. aíllxa-
ção do edital, faz su2)por que houVe n ’este 2R’oce- 
dimento uma falcatrua indecente.

E  se aquelles cidadãos se julgavam  recenseados 
devidamente, porque não compareceram para votar? 
Queria-se anniillar uma eleição porque 25odiam vo­
tar cidadãos cujos votos influiriam no resultado da 
eleição, quando elles não concorreram á votação 
porque não quizeram? Se sc queria castigar a frau­
de, era preciso proceder de modo que não se fosse 
animar a mesma fraude, & era preciso ser justo, e 
quando sc annullava uma eleição que estava legal, 
animava-se a fraude. A  junta devia ser condescen­
dente com irregularidades que nao influiam no re­
sultado da eleição, e que a lei não considerava co­
mo insanáveis, como a falta de rubrica nas listas;
porém se quizesse sor rigorosa, não devia annullar 
a eleição toda, mas a d ’aquella assembléa em que 
houve duvidas, e o resultado seria que' 0 eleito fi­
caria então com uma maioria considerável.

E  qual a rasão por que os reclamantes não apre- 
sentíiram na mesa 0 aceordão da commissão do re­
censeamento para que fossem recenseados, exigindo 
votar em vista d'elle?

Concluiu votando ^ela validade da eleição.
O sr. Xavier da Silva, hontem apresentou uma 

proposta para que a discussão d’este parecer não 
tivesse logar sem estar presente 0 sr. deputado 
eleito, 2’ roi>osta a qual não foi necessário votar-se, 
porque aquelle sr. deputado apresentou-se, como 
era do seu dever, na junta pre2>aratoria; e exigindo 
que elle estivesse presente, não foi para o collocar 
num a posição que não lhe fosse favoravel, mas shn 
para que podesse exercer um direito rcspeitA,vel, 
qual 0 de defender a sua eleição e a procuração 
que os povos lhe confiaram, direito que elle (sr. 
deputado) já  exerceu.

. Referindo-sc ao que disse 0 orador, que 0 prece­
deu, 2>nnderou que a junta 2>reparátoria deve ser 
justa e escrupulosa no exame das eleições, porque 
ninguém se eleve sentar na representação nacional 
sem ter uma procuração legal; e a junta deixaria 
de ser justa se, por condescendência, absolvesse ir­
regularidades que 2̂ odiam influir no resultado da 
eleição.

Que 0 illustre deputado 0 sr. Sampaio havia dito 
que 0 pi‘otesto parecia ter sido feito de proposito 
para se a2)rcsentar n esta oceasião, e só depois de 
sabido 0 resultado do escrutínio: parecc-lhe que por 
muito respeitável que seja a posiç*So de qualquer 
membro da camara, não 0 é menos a dos cavalhei­
ros que n’ella podem ter assento. Não vê razão al­
guma para alcunhar os cidadãos que assignaram a 
representação com os epithetetos por que 0 foram, 
dando-se a entender que elles da maneira porque 
procederam, obraram com dólo ou fraude.

Que está convencido de que a eleição da assem­
bléa de Valle Passos, não póde 2X>r modo algum 
ser approvada, e quando a annullação de uma as- 
sciabiéa não altera a votação do circulo, tem-se se­
guido como regra não annullar a eleição geral. Ora, 
se, como disse 0 Sr. Sampaio, ainda que seja an- 
millada a eleição da assembléa dc Valle Passos, 0 
resultado da eleição é sempre 0 mesmo, para que 
tanto afan cm sustentar uma cousa errada?

Que 0 illustre deputado perguntara porque senão 
apresentaram esses cidadãos para votar. D ’onde 
constava que elles se não apresentaram? Dizia-se 
que era porque não haviam protestado n’essc acto; 
mas era a primeira vez que acontecia ir um cida­
dão á igreja para votar, não ouvir chamar o seu 
nome, perguntar á mesa se está recenseado, dizer- 
lhe esta que não, c elle não reclamar n’esse acto? 
Era isto bastante 2'ara se dizer que elles não ti­
nham comparecido?

Que 0 facto é que deixarani de ser chamados a 
votar indivíduos que estavam recenseados, e isto 
por cul2»a da commissão do recenseamento, por que 
era certo que clles tinham reclamado a tempo, ha­
viam sido atteiididos, c  os seus nomes tinham sido 
publicados por edital á porta da igreja, mas a com­
missão não os mandara para a mesa da assembléa 
eleitoral. ^

Que portanto, propunha que se annullasse a elei­
ção dessa assembléa, c  rc<jueria que ácommjssãode 
recoiiscameiito fossem ap2»lieavcis.as disposições pe- 
naes da Ici dc 1852, para aquelles que por culpa 
sua e facto pro2)rio arredam da urna os cidadãos 
que podem ir votar.

!Mandava jiara a mesa a seguinte proposta:
«Pro2)onho que seja annullada a eleição da as­

sembléa de Valle Passos, e ({uc se proceda contra 
a conimissão de recenseamento pela omissão que 
praticou.»

O sr. Presidente d i^e que a proposta tem duas 
partes: í2ue a primeira podia ser objecto de decisão 
da junta, e a scgutida iiarccia-lhe que não, j)orque, 
a junta 2)reparatoria não tem auctoridade para im­
por penas.

Consultada a assembléa se admittia a 2noposta do 
sr. X avier da Silva, não houve vencimento.

O sr. Xavier da Silva pediu para retirar a ul­
tima 2̂ arte da sua jn’oposta.

Como ainda não estava admittida, considerou-se 
retirada, e sendo admittida á discussão a piimeira 
parte, 2>osta a votos nao foi approvada.

O sr. José Estevão rcíiu#*eu que a discuSsIío do 
parecer se désse por finda.

Assim se resolveu.
O sr. Antonio Feio pediu votação por es2)lieras.
O sr. Nogueira Soares fez ver ({ue a votação 2X>r 

esjJiei-as só tinha logar quando se tratava de ques­
tões 2>essoaes, o que ora se não dava; todas as ques­
tões relativas ao processo eleitoral não são pessoaes, 
e só 0 são as de elegibilidade, e a quercrcm-sc con­
siderar agora de outra maneira, eiitâo deviam-se ter 
considerado assim todas as eleições que a junta já 
tem ap2)i‘Ovado, 2>orque todas estão no mesmo caso; 
devendo ainda acrescentar que todas as eamaras 
passadas têem entendido 0 artigo do regimento da 
maneira que acaba de indicar.

O sr. Alves Maatins, não concorda com a distinc- 
ção que acaba de fazer 0 precedente orador, porque 
entende que a votação dc um processo eleitoral é 
uma questão pessoal, e 0 regimento manda que to­
das as questões pessoaes sejam votadas por es2)he- 
ras. A  distineção feita |)elo illustre de|)utado fazeiu-a 
todas as maiorias, e tem-a feito todos os governos, 
mas é uma distineção metaphysica, para encobrir 0 
pensamento que está occulto, que é 2>ara obrigar 
os seus correligionários a votarem e a darem cará­
cter político á eleição. Estes são os precedentes que 
tem visto, mas que não devem continuar; e por isso 
votava que se seguisse 0 regimento que manda que 
a votação seja 2̂ or es2jheras.

O sr. José Estevão, que nenhuma questão era pe­
quena nem inútil, quando podia haver a esperança 
de nella se ouvir 0 vok) de espiritos eminentemente 
esclarecidos, 2>orque, por oceasião de incidentes in­
significantes se 2Troclamavam doutrinas novas e gran­
diosas, como agora tinha succcdido.

Já o regimento da camara, contra 0 exemplo das 
nações esclarecidas, contra 0 voto de todos os pu­
blicistas, estava annullado ])elo voto de um dos srs. 
deputados eleitos, muito conhecedor de matérias de 
direito; è todos reconheciam a necessidade dc ser 
regióos por uma lei, porque o regimento era uma 
teia de aranha, e uma lei um tecido do calabre que 
difficilinente se 2̂ odia desfazer!

No objecto de quo se trata, a distineção que se fa­
zia não era cerebrina: mandava-a fazer a lei.

Ror mais acostumado que estivesse ás aberra­
ções do espirito; eustava-lhe ouvir do-cei;ta voz uma 
analyse, chassificando de iná intenção todos os actos 
«In. faniara c todas as suas resoluçOcs; e que um ora­
dor que nas casas publicas, nas casas onde se trata 
dos negocios do estado, devia ter por norte a ver­
dade, podesse tev 2̂ )or instincto converter toda a ver­
dade em mentira, toda a intenção cm infamia.

Que 0 artigo do regimento a que se alludira ti­
nha duas partes: na primeira mandava votar por es­
pheras em questões 2)essoaes; na segunda na votação 
da resposta ao discurso da coroa. Quando se votou 
assim n’este caso? Quando se lembrou alguém de 
invocar 0 regimento 2>ara so votar por es})heras na 
votação da rasposta ao discurso da coroa? Ninguém 
podia esquadrinhar as rasões de direito ou conve­
niência [juiiamentar que houve para se inserir no 
regimento similliante disposição, que era obsoleta, 
ine2)ta, c, permittisse-se-lhe a 2)hrasc, que cra um 
ferro velho que já  ninguém se lembrava de esgri­
mir no parlamento.

Já quando se tratou da eleição do sr. Fontes Pe­
reira do Mello em uma das legislaturas passadas não 
se fizera obra por este artigo, sendo a votação não 
por espheras, mas nominal que é o modo de expri- 
mir-se o voto mais contrario ao segredo. E  como 
era que 0 illustre deputado eleito, que havia então 
sanccioiiado esta inter2}retação do regimento com o 
seu voto, como era que pertendia agora que se des­
virtuassem todas as praxes parlamentares, todos os 
costumes seguidos? Com isso 23odia dar margem e 
plausibilidade a considerações menos sinceras, que 
não fazia agora.

Que 0 regimento cra a pratica, e a pratica era 
votar nas questões como est^ 2’^r meio de levanta­
dos e sentados, ou por meio de votação nominal,^á 
qual não se podiam 2Jrestar certos espiritos que, 
quando atrás de um principio está uma pessoa, não 
tera a vista bem apurada 2)ara ver 0 2u-incipio, mas 
enxergam a }iessoa.

Votava 2’ois porque a votação fosse, como sem­
pre em casos taes, por levantados e sentados.

O sr. Xavier da Silva, que tinha sido sua inten­
ção pedir ao sr. presidente, que consultasse ajunta 
sobre se dispensava este artigo do regimento, por­
que d ’este modo acabava a (2uestão; mas não podia 
deixar j^assar a doutrina que o sr. deputado eleito 
por Aveiro, ex])endcra como ex cathedra, de que 
não é 2)vatica votar-sc cm eleições 2’or espheras.

Que 0 illustre de2mtado eleito estava um 250uco 
olvidado. Sem querer recorrer ás paginas das actas 
das sessíões da camara, podia assegurar que õ caso 
sc dera com elle (oraílor) quando eleito deputado 
por.G na 0 tinham 2)Osío fora da camara 2’0i’ 
esphera preta. E  se bem se lembrava, o sr. depu­
tado e muitos outros haviam approvado a proposta 
que então se fizera de que a votação tivesse logar 
d’aquella fórma. Não ifie viessem ]:)0Ís dizer f[ue 
não era pratica, que nunca se havia feito, porque 
alem d ’este exemplo podia apresentar outros.

Era sua opinião que a eleição devia ser rejeita­
da, e havia de votar contra ella, qual(2uer que 
fosse 0 modo da votação.

O sr. Antonio Feio foi de opinião que a votação 
devia ser 2)or espheras, opinião em que o  confirma­
va 0 artigo do regimento, que leu á junta,.

O sr. Alves Martins, que os 2H’eceaentcs nao po­
diam servir de regra, c se serviam lá estava p«‘î ra 
fundamentar a sua opinião 0 precedente com rela­
ção á’ eleição do sr. X avier da Silva, cuja votação

por csjíheras.
Rarecia-lho que tão pessoal era uma cousa como 

outra, e quo 0 mais justo 0 rasoavel era, n’iima 
eleição que soffre tanta contestação, como a de (|ue 
se trata, votar-se por esjiheras; mas se a maioria 
entendesse que se devia dispensar 0 regimento, in- 
terpr<;ta-lo de outra maneira, ou altera-lo, estava 
no seu direito.

Que a opinião que emittira de que houvesse uma 
lei que regulasse os trabalhos interiores dos corpos 
co-lcgislativos, e as suas relações com 0 executivo 
não lhe parecia que fosse uma heresia, tanto mais, 
que esse caso se dava na Sardenha. E  de mais, pa­
recia-lhe que deviam ser respeitadas as opiniões de 
todos, e nunca fazerem-se insiiiua-çi^es mal cabidas 
ás pala\Tas dos outros, 2>orque isso dava logar a 
represálias, que não são convenientes para os tra­
balhos da camaia, nem 2>ara os deputados que as 
2>romovem.

O ,sr. Telles de Vascon̂ ĉUos requereu ao sr. pre­
sidente {{ue consultasse a camara sobi-e se queria 
que a votação fosse nominal, por kivantados ou sen­
tados, ou ])or esj)hcras; e }Tor esta oceasião disso 
quo a questão era 2íequena e comesinha, 2̂íD'0' não 
uizer ridícula.

Quem era que tinha a votar contra o sr. Julio 
do Uíirvalhal ou a favor?

Não lhe ])arccia que se j^oJesse votar só pelos 
documentos, mas pela convicção; 0 ninguém pode­
ria formar uma convicção a respeito da iiullidade 
ou validade da eleição pelos documentos que se apre­
sentaram.

Rediu ao sr. presidente (jue pozesse 0  bcu reque­
rimento á votação.

O sr. Presidente consultou a assembléa sobre se 
queria que a votação fosse por e&2)heras. 

Decidiu-sc que não.
O sr. José Estevão (2)ara explicação) declarou ao 

sr. Xavier da Silva, que nao sc recordava do facto 
a que 0 sr. de})Utado eleito se referira, por quanto 
se d ’elle se lembrasse não teria sido tão ousado em 
manifestar ojiinião era contrario.

Timbrava de ser sincero e verdadeiro; e tinha 
tanta confiança na sua consciência que lhe parecia 
que se fosse a examinar bem o negocio havia de 
haver consideráveis pontos de disparidade.

Rosto á votação 0 parecer da commissão de po­
deres na |3a) te que diz respeito ao circulo 40, Valle 
Passos, foi approvado.

O sr. Sá Vargas mandou para a mesa por parto 
da primeira commissão de vewficação de poderes 0 
parecer sobre 0 diidoma do sr. de2mtado eleito 
Bento de Freitas 8oares.

O sr. Couto Monteiro mandou também para a 
mesa, por parte da segunda commissão, 0 parecer 
sobre os diplomas de alguns srs. deputados.

O sr. President4i disse ([ue continuava a discus­
são sobre cada um dos outros circulos.

CIRCULO N.® 41 — viLLA POUCA d e  a g u ia r

Compõe-se este circulo dos concelhos de Villa 
Rouca de Aguiar, Ribeira de Pena e Mondim de 
Basto. Em cada um dos dois últimos houve uma só 
assembléa eleitoral, c tres no primeiro.
Numero real dos votantes.......... ...  . . .  2:292
Maioria absolu ta .....................................  1:147
O sr. Eduardo Pinto da Silva Cunha

o b t e v e ...................................................  2:192 votos
A  eleição correu com regularidade, não havendo 

protesto nem reclamação alguma contra ella. E  co­
mo 0 diploma do deputado eleito está conforme a 
acta, a commissão é de parecer que a eleição deve 
ser ap2)rovada, e que 0 sr, Eduardo Pinto da Silva 
Cunha deve ser proclamado deputado da nação por- 
tnguoza.

Approvado.

CIRCULO N.® 42 — ALijó
Compõe-se este circulo dos concelhos de Alijó e 

Murça. A lijó foi dividido em tres assembléas; Murça 
formou uma só.
Numero real dos votantes.....................  1:009
Maioria absoluta .....................................  805
O sr. Antonio Alves Martins o b te v e .. 1:023 votos 

Houve algumas pequenas irregularidades na as­
sembléa dc Sanfins, na qual contaiido-se no 2>rimeiro 
dia da eleição 318 listas, que se guardaram n um 
cofre para se fazer 0 aiiuramento no. dia seguinte, 
quando se procedeu a nova contagem 2>íira conti­
nuarem as 02>eraçÕes cleitoraes, a2)pareceram 320, 
sendo as descargas 323, numero total de votos quo 
os diversos candidatos obtiveram.

A  commissão entende que estas irregularidades 
não viciam 0 acto eleitoral, c ainda que 0 viciassem, 
0 resultado geral de toda a eleição do circulo seria 
sempre 0 mesmo. E como 0 diploma do deputado 
eleito está conforme a acta, a commissão é de pa­
recer que a eleição deve ser approvada, e que o sr. 
Autonio Alves Martins deve ser iTroclamado depu­
tado da nação portugiieza,

Approvado.

CIRCULO N." 43 — p e s o  d a  e e g u a

Comj)õe-sc este circulo dos concelhos do Peso da 
Regua e Mesão Frio. Houve n’este uma só assem­
bléa, e foi aquelle dividido em tres.
Numero real dos votan tes........................ 937
Maioria absoluta......................   469
O sr. Manuel Antonio de Carvalho Sei-

xas Penetra o b t e v e ..............................  538 votos
O sr. Guilhermino Augusto de Barros.. 366 »

A  mesa do apuramento da cabeça do circulo pro­
clamou deputado da nação 0 sr. Manoel Antonio de 
Carvalho Seixas Penetra, mas dois dos sèus mem­
bros declarai-am «que assignavara a acta unicamen­
te 2>or obedecer ao preceito consignado no artigo 87.® 
do decreto de 30 de setembro de 1852, e sem que 
a sua assignatura comportasse 0 reconhecimento dos 
actos cleitoraes de Poiares.»

A  commissão vae referir 0 que consta de todo 0 
processo para assentar depois o seu juizo, que sub- 
mette á deliberação da junta preparatória.

Na assembléa do Peso da Regua tudo correu re­
gularmente, notando-se apenas que, havendo dois 
cidadãos do mesmo nome na freguezia do Godim, 
e achando-se só um d’ellc8 recenseado, votára por 
equivoco 0 que não 0 estava era logar do que se acha­
va recenseado, que nao podia votar por ter morri­
do. Esta lista nao influo no resultado geral da elei­
ção do circulo.

Na assembléa de Sedicllos, do concelho do Peso 
da Regua^ 0 processo correu também regularmente 
e sem reclamação alguma.

Na assembléa de Poiares a acta da constituição 
da mesa diz que «ás nove horas do 1.® de janeiro 
«comparecera na igreja de S. Miguel do Poiares 0 
«cidadão Manuel Claudino dc Moraes, membro da 
«commissão recenseadora do concelho, para presi- 
«dir á mesma assembléa, apresentando n ’es8c acto 
«0 competente titulo; que 2)ropozcra aos eleitores 
apresentes os cidadãos (tal e tal), os quaes, sendo 
«rejeitados por anais de tres quartas partes doa di- 
«tos eleitores, 0 mencionado ju-esidente saiu da as- 
«sembléa, não causando isso re2iaro por se siqTpor 
«quo teria para isso precisão, porém esperando to­
ada a assembléa 0 seu regresso, e sendo já  dadas 
«onze lioras, sem que tornasse a voltar, foi man- 
«dado procurar, e não a])paroc.endo, o constar na 
«assembléa clle tcr-sc ausentado })ara 0 Peso da 
«Regua d ’onde era natural, entendeu a assembléa 
«que o dito presidente 2)retendeu inutilisar a vota- 
«ção da urna, por isso qne sendo da 02Tposição ao 
«geralmente adoptado para deputado, 0 bacharel 
«Manuel Antonio de Carvalho S(iixas Penetra, ju l- 
ffgoii, pelo grande numero de votantes por que a 
«proposta da mesa foi rejeitada, que a votação se- 
«ria quasi inteiramente favoravel a este; e por isso, 
«08 eleitores jmesentes usando da providencia do 
«artigo 49.® do sobredito decreto eleitoral, tomou 
«a presidência o cidadão bacharel Manuel Cornúa 
«Fcrreira Vaz, que jjara isso foi escolhido pelo ma- 
«ximo numero dos mesmos eleitores, e servindo-se

«:
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(ido6 cadciTios competentes, tanto do recenseamento 
«dos eleitores, como dos proprios para se lavrarem 
«as actas, passou a propor aos eleitores presentes 
«Tjara escrutinadores» ete., etc.

Depois d’este inoidente o processo está regular. 
Com os papeis relativos a esta eleiçíto vem um 

auto de declaravao cpie Manuel Claudino de Mo- 
raes, nomeado para-presidir áquella assembléa, íoi 
fazer ])crante o admnistrador do concelho, no mes­
mo dia 1.® de janeiro, na qual declararao disc: «que 
flindo no dia de boje, na qualidade de presidente 
«da assembléa eleitoral de Poiares, para presidir á 
«vota^ao que tinha de fazer-se na dita asscii^léa 
«para deputados, ali chegou pelas nove horas da 
«manha, e ao local oude a eleição se devia fazer, 
«que era a igreja da freguezia do mesmo nome, e 
«como ali não estivesse ainda numero sufficioiite de 
a votantes para começar os trabalhos, demorou-se até 
«ás 10 horas, a fim de se reunir gente para então 
«proceder á orgaiiisaçâo da mesa e dar principio 
«aos inais trabalhos, o que teve logar depois da dita 
«hora, propondo elledeclarantc, como presidente da 
«assembléa, ]>ara formarem a mesa indivíduos das 
«diversas fracçDes que se debatiam na eleição: vo- 
«zes amotinadoras, saídas de um grupo no qual 
«se achavam Luiz Correia Nunes e outros indivi- 
«duos, clamavam em altos brados que não queriam 
« 0 8  indivíduos que elle dcclarante propunha; orga- 
«nisou segunda e terceira lista para a formação da 
«mesa no mesmo sentido da primeira, e deu-se o 
«mesmo facto de bradarem do mesmo modo que 
«não queriam os indivíduos propostosj^e então elle 
«declarante ordenou que, em harmonia com a lei, 
«se procedesse a escrutínio para a formação do resto 
«da mesa. A  isto, os quo compunham o grupo que 
«até ali obstára á formação da mesa, subtrahindo a 
«elle declarante os cadernos de descarga e os que 
«levava para as actas e mais a urna, pozeram-n’o 
«fóra da igreja á força e cora violência, pelo que 
«elle declarante, vendo-se assim coagido, sem que 
« 0  delegado do administrador n’aquella assembléa, 
«Luiz Antonio de Carvalho Seixas Penetra, désse 
«providencias nem satisfizesse ás exigências d’ellc 
«declarante para ser mantida a ordem, antes pelo 
«contrario era um dos amotinadores.»

Com este auto de declaração vem junto um auto 
de contr.T-protesto q\je fez o cidadão Gaspar Fer- 
reira Vaz Mourão, na casa da earaara do Peso da 
Regua, onde se achava instalada a mesa do apu­
ramento. N’esse contra-protesto diz-sc: «E verdade 
«que o referido presidente compareceu na igreja 
«de S. Miguel de Poiares, local designado para a 
«eleição, pelas nove horas da manhã, ao qiie pare- 
«cia para fazer a eleição; e dando oomeço ao acto, 
«propoz elle diversos cidadãos para formarem a 
«mesa, mas porque fosse ella rejeitada legalmente, 
«jKíis que 08 rejeitaiites avultavam inaifj de tres 
«quartas partes, e conhecendo elle por este facto 
«que a eleição recairia no doutor Manuel Antonio 
«de Carvalho Seixas Penetra, antagonista da op- 
«posição, que muito favorecia o dito presidente, 
«de seu motu proprio e sem violência alguma se 
«ausentou da mesa, depositando sobre ella todos os 
«papeis que tinham relação com o acto. Esta cir- 
«cmnstancia a ninguém surprehondcu por se enten- 
«der que breve voltaria; mas faltando, e sendo pro- 
«curado, longe de apparccer, sc soube que elle ti- 
«nha tomado o caminho da Regna,* onde elle tem 
« 0  seu domicilio. Em tal apuro então recorreu-se á 
«disposição da lei, que previne a circumstancia que 
«se deu, e a assembléa, por unanimidade, elegeu 
«para presidente o dr. Manuel Correia Ferrcira 
«Vaz, que procedeu á eleição, como consta da res- 
«pectiva acta. E esta a verdade dos factos, mas 
«como elles se acham narrados no protesto de um 
«modo differente, querendo inculcar actoS de vio- 
«lencia, é do meu dever, como um membro d’a- 
«quella assembléa, evideneifw o que sc passou, c 
«contra-protestar, como de facto contra-protesto, 
apara quo na estação competente, que sao as cor- 
ates, se conheça a verdade: requeiro que a mesa 
«me tome esto contra-protesto, lançando-o na acta 
«para dello se tomar conhecimento.»

Tanto na declaração como no contra-protesto se 
mencionam as testemunhas que podem attestar os 
factos de que n’aqucllès documentos se faz menção.

Não ha até aqui senão allegação contra allega- 
ção, e uma acta assignada por uma mesa, contra­
riada pela asserção de um indivíduo.

Á  junta preparatória foram enviadas por dois de­
putados eleitos duas series de documentos que lan­
çara alguma luz sobro o assumpto. A  primeira é 
de n.® 1 até 9, e contém o seguinte:

1. ® Um requerimento pedindo certidão (h  teor 
do auto de declaração e do contra-protesto que fica 
referido, e dc narrativa  se o apresentante do con­
tra-protesto o trazia já  feito e assignado, e se o 
apresentou ou não logo que foi lido o auto de de­
claração.

A  certidão dc teor está conforme os originaes 
juntos ao processo; e o secretario da mesa do apu­
ramento acrescenta: «De narrativa declaro que Gas- 
«par Fen-eira Vaz Mourão, no acto de ser lido o 
«auto de protesto do presidente da assembléa de 
«Poiares, tirou da algibeira o contra-protesto, que 
«fica transcripto por certidão, e o apresentou já 
afeito e assignado; o que foi visto por todo o col- 
«legio eleitoral do apuramento e mais espectadores.»

2. ® c 3.® Certidões das actas da constituição da 
mesa e da eleição no concelho de Poiares, confor­
me o original que faz parte do processo.

4 . ® Um attestado do parodio de Poiares, em que 
declara que a eleição começára n'aquella igreja nò 
1.® de janeiro pelos tres quartos para as dez horas, 
e acabára pela meia hora depois do meio dia, pouco 
mais on menos, e que n’aquellc acto não a]>parecera 
força alguma militar, a qual lhe consta que chegou 
ali á hora c meia depois do meio dia.

5. ® Uma declaração do presidente da assembléa 
do apuramento, quo reccbC-ra as actas da assembléa 
de Poiares no dia 5 de janeiro o as de Mezão Frio 
no dia 7.

6 . ® Uma certidão de um protesto «apresentado 
contra a eleição de Mezão Frio, protesto que veiu 
junto aos pajieis da eleição.

7. ® Uma declaração do presidente da assembléa 
do «apuramento, de que não lhe foram presentes ou­
tros protestos alem dos já  mencionados.

8. ® Uma certiduo do parecer que examinou as 
actas da eleição primaria de Jlezão Frio, e um cer­
tificado do numero de listas que entraram na urna, 
c dos votos que obteve cada um dos cidadãos ali 
vot.ados.

9. Uma certidão do parecer da mesa da assem- 
bica do apuramento e da «acta com o resultado da 
votação.

A  segunda serie dc documentos é de 1 a 4, e 
contém o seguinte:

l.° , 2.® e 3.® Tres certificados dos parochos, ou

moio de gritos f ó r a ,  fó r a ,  arranc«ando-lhe os pa­
peis.

iáão estes todos os documentos que existem na 
commissào a respeito da eleição da assembléa de 
Poiares. Agora a sua apreciação.

O auto (íc declaração do presidente da assem­
bléa de Poiares é um documento sem provas. A  acta 
da eleição tem a seu favor o testemunho das pes­
soas que n’ella intorvem. Intentou-se uma justifica­
ção jíara provar que aquellc prc^ îclcntc fôra posto 
á força fór.a da igreja, citaram-se ])«ara isso as tes- 
tenumhas (jue elle indicára no auto de declaração, 
foram inquiridas quatro delias, e nem nma sé jurou 
similhante facto! Pelo eontrario uma d essas teste­
munhas, 0 padre José das Neves, declarou, «que, 
«por se passar com elle proprio, sabe que no sobre- 
«dito diá, indo elle testemunha para a igreja de 
«Poiares, èncontr.ára ao pé da fonte José Marcclli- 
«no de Araújo e Antonio de Oliveira, que na clei- 
«ção tiabalhavam pela opposição, e o mandaram 
«para casa, o que elle testemunha fez, sendo nquclla 
«opposição a favor do dr. Guilhermino, ]ior quem 
«ou a favor dc quem os sobreditos José ^Marcelli- 
«no e Antonio trabalhavam na eleição, dando elles

mento nma vez que não fosse indefinido. Era o pri 
meiro interessado em que a junta se convencesse 
de que «a eleição fora legalmente feita; não queri.a 
de modo algum que a verdade ficasse oíTuscada 
mas que fosse manifesta a todos. Porém estava per 
suadido que se a junta soubesse o que são os doeu 
mentos pedidos resolveria quo o adiamento nao po 
dia ter logar. 0  ofíicio do comm.andante da força 
arniada que foi á assembléa dc Poiares é um do 
cumento em que o oíficial diz, que houve uma força 
que andou qiuatro grandes léguas em cinco hora  ̂
quatro grandes léguas de péssimas estradas e n’nni 
dia tempcstuosissiino como foi o do 1.® dc janeiro 
Para «analysar este documento não era preciso grande 
e8j)aço de tempo, e a junta podia discutir a eleição 
sem mais demora; mas como deseja que a verdade 
seja manifesta a todos, não fazia questão de dois 
dias, por isso aceitava o adi«amento, para que 
commissão veja e examine todos esses grandes do­
cumentos, que sc tem pedido

0  sr. A lves M artins não discutia agora, por não ser 
oceasião opportuna, o v.alor dos documentos qnc se 
remetterara para a mesa, alguns dos quaes ainda não 
foram vistos por nenhum dos srs. deputados; o que

«como rasão de mand.arcin a testemunha para casíi3'admirava era que o mesmo sr. deputado que pediu

clérigos ])or elles encarregados, das íreguezias dc
S. \ icento do Gahatura, de Santa Comba de Oove- 
Imhas e de Villarinho dos Freires, em*(pie decla­
ram e .‘ifiirinain que a eleição dc Poiares se fizera 
com todo o^socego e legalidade; que o prc<<idcntc 
da commissão do recenceamento se ausentára por 
sua livre e espontânea vontade, por não lhe serem 
approvadas as suas ]>ropostas para a formação da 
mesa, e que a eleição acabára ao darem tres horas 
da tarde.

4.® Uma certidão d.a justificação civel que reque­
rera no juizo do Peso da Regua, Amaro Monteiro 
Sfilgado, para provar que o presidente nomeado 
pela commissão do recenseamento foi'a á força 2)Osto 
fóra da igreja de Poiares pelos amotinadores, e no

«o fazer-se opposição aos eleitores do dr. Gnilher- 
«mino.»

Das qn.atro testemunhas que for.am inquiridas ne­
nhuma jurou o facto da força. Ojustific«ante, vendo 
que os depoimentos er«am contraproducentes, fez 
tenno de desistenci.a, o qual termo foi julgado 2)or 
sentença.

Depois d’este documento, a commissão está con­
vencida que a eleição da assembléa dé Poiares está 
valida, e que a retirada do presidente não foi filha 
da força nem da violência. '

Os documentos da ju-imeira serie n.®* 2, 3, 6, 7 
e 8 são a repetição do que consta do processo.

0  documento n.® 4 é ura attestado do parocho 
dc Poiares sobre a hora em quo princÍ2)iou c  aca­
bou a eleição, documento que está era contradicção 
com a declaração do presidente que se retirara, 
com a acta da constituição da mesa, e com os cer­
tificados dos outros p.arochos, segundo os documen­
tos n.®* 1, 2 e 3 da çegunda serie.

Os outros documentos são inditterentes para a va­
lidade da eleição desta assembléa.

Na assembléa jn-imaria de I\Iezão Frio tudo cor­
reu regiilarmente sém reclamação alguma; comtudo 
appareceu na assembléa do apuramento o protesto 
de «alguns cid«adãos que recLamam contra a valida­
de d’esta eleição, por ter sido constituída tumnltua- 
riamente a mesa, por não se achar represenlíida 
n’ella a minoria, por scr de pequena capacidade a 
casa da assembléa, por estar collocada a mesa a mn 
canto da sal.a, por ter votado quem não devia vo­
tar, por não tei-em sido rubricadas as listas que  ̂
dejiois de «acabada a recepção d elias, fie«arain p«ara 
ser apuradas no dia seguinte, e por terem «a])p«are- 
cido no «apuramento mais duas listas que as quo sc 
anmmciaram na contagem.

Este jirotesto contra a constituição da niC5.a, que 
via ser, c não fui, feito no acto delia, acha-sc 

contrariado pela acta, na qual se diz que a proposta 
do presidente fora un<animoineutc ap))rovada, send/j 
por conseguinte impossível a eleição segundo a von­
tade dos grupos, que nem «appareceram, nem se tu- 
niultuar.am, iicni se podi.am tumultuar havendo una­
nimidade. E supposto app.arecessem no acto do apu­
ramento duas lÍ8t«as mais que as que se encontraram 
no da contagem, esse facto é frequente, e d cllc deu 
a mesa conheeimentó na acta, o que prova a sua 
boa í‘é e a sinceridade da eleição.

Por todos estes motivos a commissão julga valida 
a eleição d es^a assembléa.

Concluindo, a commissão não desconhece que a 
eleição n’este circulo foi «agitada, que as iiaixÒes se 
excitaram, m.as que esta excitação, longe do j)re- 
judicar a acto eleitoral, concorreu para a pureza 
d elle e para consolid.ar o systema representativo, 
que n«ao póde existir sem estas pugnas legaes e in­
cruentas, em qxie os cidadãos zelam e defendem os 
seus direitos. Pelo qiic a commissão 6 de parecer 
que a eleição do circulo do Peso da Regua deve ser 
apj)rovada; e como o diploma do deputado eleito 
está conforme a «acta, 6 a commissão t«ambem de p«a- 
recer que o sr. Manuel Antonio de Carvalho Scix«as 
Penetra deve ser procham.ado deputado da nação 
2)ortugucza.

O sr. A lves M artins, a junta sabia que, tinha 
mandado para a mesa novos documentos relativos 
á eleição do Peso da Regua; e que alem d isso re­
querera que pela secretaria da guerra se mandasse 
outro documento, que era copia do ofiicio do com- 
mandante da força «armada que foi á assembléa de 
Poi.ares: o sr. deputado Silva c Cunha pedira igual­
mente outro documento pela secret.aria do reino, e 
era o relatorio do governador civil sobre o inque- 
i'ito que se in.midou fazer n’aquella loc.alidade;, e a 

junía mandou vir todos estes documentos ])«ara á 
vista d’ellcs decidir da validade da eleição do cir­
culo do Peso da Regua; mas os documentos pedi­
dos ao governo ainda não tinham chegado, e, não 
obstante isso, a commissão entendeu que devia dar 
o seu parecer.

Que luavia apresent«ado uma certidão do officio 
do referido commandante, e const.ava-lhe que o sr. 
ministro do i‘cino tinha na pasta, ])ara os remetter 
:)ara a mesa, os documentos pedidos iWsua reparti­
ção; c então p<arecia-lhe muito curial que tonto os 
documentos já  apresentados, como aqucllcs que se 
apresentassem^ fossem remettidos á commissão jim- 
amente com o parecer, p,ara ella os examinar, e 

d.ar sobre elles a sua opinião, e n’este sentido man­
dou para a mesa a seguinte proposta:

«Proponho que este parecor volte á commissão 
).ara ella dar o seu parecer sobro os documentos 

que foram jxídidos j)elas diversas repartições.»
Considerada como adiamento entrou em discus­

são.
O sr. A . R . de Sam paio, conoord.av.a com o adia­

mento com t«anto que fosse limit«ado. Como membro 
da commissão e relator d este processo eleitoral de­
clarava, que a commissão se coinpromcttia a dar o 
seu parecer na segunda feira; portanto até esta d«ata 
admittia o adiamento; mas se o que se pertendia 
era trator d esta eleição depois da camara consti- 
uida, nesse caso votava contra o adiamento.

Já tinha visto ]'arte dos documentos a que sc ti­
nha alludido, e elles não faziam variar cm cousa 
alguma o parecer da commissão; er.ain a repetição 
de documentos tiúe estão juntos ao processo eleito­
ral; porém a coinraissão não tinha duvida alguma 
em ver os documentos jiedidos, e dar o seu parecer 
sobre, elles; por tanto o adiamento sondo definido, 
sendo até a commissão dar o seu parecer, «aceito- 
va-o, d'ontro modo não o «admittia.

0  sr. M inistro do reino repetia agora o que dis­
sera n’uma das se.' ŝõcs })a.s.«adas, quando se tratou 
de uma eleição que foi contestada por alguns srs. 
de})utodos, e ácerca da qual se «apresentou tombem 
uma juopo.̂ t̂a dc adiamento; dissera então, c re]!C- 
tia agora, que nao tomava parte na resolução da 
junta sobre discutir já  ou mais tarde e.̂ ta questão, 
sera comtudo deixar de se dcchar.ar, como então, 
prompto para entrar no debate, logo que a junta 
o julgas.se conveniente, ou já , ou em outra occ«àsião. 
Mas o fim com que pedira «agora a jialavra, era 
Jiara dizer, que tendo sido requisitados pela junta 
alguns esclarecimentos ao ministério a seu cargo a 
respeito d’esta eleição, declarava que os tinha jire- 
seiites, e maiidava-os desde JáNpara a mc.sa para 
poderem sor ex.aminados.

0  sr. Silva Cunha não se oppunha ao adia­

varios documentos 2)ara esclarecer a matéria, viesse 
agora dizer, que se jiodia entrar já  na discussão, 
mostr«ando assim a desnecessidade dos documentos 
que pediu.

Que pela sua jmrte mandou para a mesa novos 
documentos, que lhe parece que lançíun alguma luz 
sobre os factos quo se dciauí n’csta eleição, e ou- 
troíi foram «apresentados ha pouco pclo sr. ministro 
do-reino, e a junta de certo qnererá tomar conhe­
cimento d'ellcs para depois deliberar.

E com este fim que apresentára u sua proposta 
de adiamento, sem dizer qiie a questão fosse discu­
tida na junta ou na cam«ara depois dc constituidfi. 
O que proi>oz e queria, era que os documento,^ fos­
sem rcmettido.s á commissão para dar sobre elles.o 
seu parecer, o que este se discuto logo que cila o
apresente.

0  sr. Silva Cunha respondendo ao sr. deputa­
do que 0 jjrecedeu, observou que. não emittiu-a opi­
nião de que as eleições do circulo do Peso da R e­
gna se discutissem som estgroni presentes todos os 
documentos, ao contrario era o ijrimciro interessado 
em que se visstMn e examinassem, para se conhe­
cer de que hado estava a verdade.

Não havendo mais ninguém inscii]íto, den-se a 
discussão por finda, c posto a votos a proposta cm 
du.as j^artes approvou-se:

1. ® Que o parecer sobre a eleição do circulo n.® 
43, Peso da Regua, fosse á commissão para dar o 
seu 2>«arecer, eni vista dos documentos que j;l esta­
vam na mesa e dos que foram hoje mandado.s para 
ell«a, tanto pelo auctor da jiroposta dc adiamento, 
coino pelo sr. ministro do reino.

Indo para se pôr á votação a segunda parte da 
proposta:

!Moveu-sc uma pequena discn.ssuo, sobre se o pe­
dido do documento ao ministério da guerra, estava 
ou não prejudicado, e resolvcu-se a final, que não 
estava prejúdic«ado.

O sr. Presidente do conselho de ministros entran­
do na sala quando se fallava em jt.apeis pedidos ao 
ministério, 2’odia dizer á junto, <2uc logo que ali 
chegou a sua requi.sição, 2'cdiu-sc ao general da di- 
YÍ.̂ -ão 0 referido documento, mas ainda não chegou, 
logo que chegue o rcniettcrá á c«amara.

Em seguida resolveu-se:
2. ® Que a commissão podia d.ar o seu parecer, 

indepondentemente da «apresentação do documento 
pedido ao ministério da guerra.

O sr. Presidente declarou, que tendo a junto re­
solvido, que não se c.s2)crassc 2̂ clo documento pedi­
do ao ministério da guerra, a cofumis-^ão 2>odia «apre­
sentar o seu parecer em vi.sta dos documentos que 
estoo presentes.

Passou-so á discussão da eleição do circulo 44, 
que é 0 seguinte:

CIRCULO N.® 4 4 — sabhosa

Compõe-se este circulo dos concelhos de Santa 
Martha dc Penaguião, Sabrosa c das freguezias de 
Abb.aças, Guiães c Nogueira, pertencentes ao con­
celho de\i l la  Real. Houve no circulo 4 assembléfis.

Em S.anta M artha........................................................ ...
Em  Sabrosa................................................................... ....
Nas freguezias do coucellio deV illa  R e a l ............1

Numero rc.al dos votontes..........................889
Maioria absoluto..........................................445
O sr. Affonso Botelho de Sampaio e Sousa

o b t e v e ........................................................  884 votos

Não houve irrcgidaridade na eleição; o acoininis- 
são é de parecer que deve ser approvada. •

Approv.ado sem discussão.
Foram seguidamente tainbcra approvados sem dis­

cussão os seguintes pareceres sotírc as eleições dos 
çirculos n.®® 45, 47 e 48.

CIRCU LO N.® 4 5 — villa  iíeal

Com])õe-se este circulo do concelho dc Villa Real, 
menos as freguezias quo 2iassaram para 0 circulo 
de S«abrosa.

F oi dividido em 5 assembléas.
Numero real dos votontes........................1:405
M.aioria a b so lu ta ...................................... 703
O sr. Antonio Tiburcio Piuto Carneiro

ob teve ....................................................... 1:402 votos
Na 1.^ «assembléa <app«arccer«am no «acto do «apu­

ramento mais duas listas que as que se anmmeiaram 
na oceásião da contagem. Tudo 0 mais foi regular.

A  commissão é dc parecer que esto eleição deve 
ser api^rovada.

C reU L O  N.® 47- viniiaes

Comi^õe-sc esto circulo do concelho do Vinhaes e 
das freguezias do concelho do Br.agança, constantes 
do m.a2)2̂ a que faz 2>ai*te da Ici eleitoral.

As freguezias do concelho do Bragança fornuaram 
upia assembléa; 0 concelho dc Vinhaes foi dividido 
cm tres.
Numero real dos votontes.....................3:814
Maioria a b so lu ta .....................................1:908
0  sr. Augusto C.arlo8 Cardozo Baccllar

dc Sousa Azevedo o b tev e ................  3:803 votos
Não houve reclamação alguma.
A  commissão é dc parecer que esto eleição deve 

ser a}iprov<ada, e como 0 diploma do deputado eieilo 
está conforme a acta, ó tainbcm a commissão de i)a- 
recer que o sr. Augusto Carlos Cardozo Baccllar de 
Sousa Azevedo deve scr iiroelamado deputado da 
nação iwatugueza.

CIRCULO N.® 4 8 — miiíandella

Esto circulo compõe-se dos concelhos de Miraii- 
dclla c M.acodo dos C«avalleiros, cada um dos quaes 
foi dividido cra tres assembléas.

Numero real dos votantes.....................4:14.3
Maioria absoluto....................................... 2:072
O sr. João Pedro de Almeida Pessanha

obteve......................................................4:141 votos
Não hoaive reclamação alguma.

A  commissão é do p.arecer que, apesar de algu- 
ra«as pequenas irrogularidados que não aftectain a 
essência do acto, a eleição deve scr approvada.

O sr. Presidente, dando para ordem do dia de 
segunda-feira a continuação da dc hoje, levantou a | 
sessão. — Eram 4 horas da tarde.

NOTICIAS DO REINO

CONTINKNTE

Porto —  Teve hoiitem (2) logar, na casa da As- 
foefação Industrial Portuense, escreve 0  P orto  
Carta, a installação das 0 ]>eraçÕes do Monte de p i e ­
dade da caixa de credito. Esto acto foi consumma- 
do com toda a solcinnidade na 2'ieseiiça de um 
grande numero de socios e mais jiessoas que ali con­
correram, reeitando-so vários discursos om analo­
gia ao ]'onsamento que exiu-imc tão util estabeleci­
mento, 0 qual tem ]'or fim attemiar as 2‘)rivaçõcs 
das classes menos abastadas da sociedade, quando 
«as forças do circuinstoncias as tornam victimas da 
agiotagem.

E  0 2 ’rimciro cstobelccimento d’cste genero, que 
sc institue no"nosso paiz, c (pic pela sua imj)ortan- 
cia dá honra aos seus fundadores c credito á classe 
industrial.

Cabem muitos louvores ao sr. Arroyo, o (jual fez 
uma suiqireza lisongeira mandando «a cxcollente 
banda da mnsica da guarda municipal,* que tão sa- 
biamento dirige, tocar na abertura e encerramento 
d’aquella sessão solcmnc.

-----Chegou ao Porto no dia 2 a grande tragica
Adelaide K istori. e devia no dia seguinte dar a sua
prinieira representação com a tragédia— Medéu.

Acerca da chegada da insigne artista, eis 0  que 
escreve 0 Kcco P opu lar:

«Ristori chegcTii hontem dc tardo a ésta cidade, 
vinda dc I^ladrid, d onde saiu no dia 23, á noite. 
Foi esjierada na Ponto da Pedra ])or um grande nu­
mero de cavelhoiros c pessoas i-espeitavcis. Hoje 
representa na M tdéa  0 não na Isabel de Inglaterra, 
como estava ammneiado. A  causa é não terem che­
gado ainda algumas das ]iartes que têem dc entrar 
n esta tr.agcdia. O theatro dc S. João será hoje ]>e- 
quono ]>ara conter todos qiuantos desejam ir ver e 
«admii-.ar a rainlia da scena eurojica.»

-----O mesmo jornal, tratando do estado do tempo,
diz:— «Depois de muitos dias dc rigoroso inverno, ti- 
venior-' 0 iirazer de gosar hontem um bello sol. Iloje 
tivemos a mesma fortuna, e esperamos que a Pro­
videncia nos continuará a favorecer por mais algum 
tempo com dias assim. O frio, porém, cresceu na 
:’asão do bom tempo.»

Santo Thyrso— No boletim do governo civil do 
Porto, que publicam as folhas d’esta cidade, com 
rdcrcncia aos dias 30 c 31 de janeiro ultimo e 1 
de fevereiro, lo-se 0  seguinte:

«Em a noite de 27 para 28 do mesmo mez, foi 
encontrado 110 campo cham«ado da Lavadeira, fre- 
guezia de »S. Thiago de Bougado, concelho de Santo 
Thyi*so, quasi sem vida, Domingos Dias dc P«aiva, 
da freguezia de S. Mnrtinho de Bougado, om con­
sequência de graves fciámentos que tinha na cabe­
ça, do que resultou perder «a falia, 0 que sendo sa­
bido ]ieío administr«ador do dito concellio, compa­
receu logo junto do ferido, e sendo informado de 
que os auctóres do delicto tinham sido ãlanucl da 
(Josta Cruz e Joaquim da (^osta Cruz, filhos de José 
da CVfo Cruz, da freguezia de S. Thiago dc Bou­
gado, ps fez capturar e remetter ao respectivo juizo 
com os esclarecimentos necessários para serem pro­
cessados e jninidos.»

Guímai'àes— O Bvacarense diz que íam muito 
adiantados os tr.abalhos na estrada quo de Villa 
Nova de Famalicão segue 2)ára esta cidade, e que 
havia esperança de que estivessem corajJetamente 
conclnidos cm abril.

Braga— Segundo diz nma correspondência diri­
gida d esta cidade a uma folha portuense, a camara 
imuiicip.al deste concelho, nltimamentc eleita ia 
muito breve começar os tr.ab.allios no c.ampo dc Saii- 
t’Anna, alinh.ando c arruando com arvores estecam- 
2>o, e melhor«ando conqiletamente as suas condições 
actunoa.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas dc Madrid até 2 do corrente, 

0  do Paris até 31 dc janeiro ultimo.

O governo liesi^anhol recebeu do theatro da guer­
ra os seguintes dcrpaehos telegraphicos:

Acamjmmenio de G u ad-d -J dn , 81 de ja n e iro , ás 
10 horas da manhã,— O commandante em chefe do 
exercito de África ao ministro da guerra.— Não oc- 
corre novid.adc.— Muito 2'rovavelmente ámanhã fi­
cará desembarcado 0  trem de sitio, traito 0 perten­
cente á artilheria como aos engenheiros.— O gover- 
ii«ador de Gibr«altar «aiírescnton-sc hontem («30) n’csta 
baliia, e pediu-me auetorisação para desemb«arcar. 
Concedi a licença pedida, e recebi-o cora toda a de- 
erencia. Como sua execllencia manifestou desejos 

do ver o «ac«anipamento, não tive a menor duvida 
cm aceeder taiubcm a esse pedido. Elle percorreu-o 
todo, acompanhado pelo coronel Guerra, offici«ql do 
qufatcl general, a quem encarreguei dessa missão.

O general inglez examinou minuciosamente to­
dos os objectos que só ]>odem jírender a attenção 
dos niilitorcs; porém, segundo parece, 2̂ i'cstou es- 
)ceial attenção ao trem dc sitio c mais artilheria, 

que elogiou, bem como 0  aspecto das tropas.
O governador dc Gibraltar liouvc-se em tudo co­

mo um observador entendido.
Acampamento de G u ad -d -J d u , 31  de ja n e iro , ás 

8  horas da noite. — O comm.andante cm chefe do 
exercito de África ao ministro da guerra.— Novo 
combate e nova victoria.— Ás 10 horas e um quar- 

0 da manhã fui avisado dc que forcas im2)onentes 
avanç.avam do acanqaamento inimigo ]>ara a nossa 
ala direito; cm consequência d’isso as nossas tro2)as 
n*e]aararam-se para 0 combate.

O exercito poz-se em movimento, e .atacou com 
a maior valentia as linhas inimigas, cujas forças re­
chaçou, 2^í'oduzindo n ellas a mais completo desor­
dem até ás suas posições de Sierra Bermeja. As 
nossas forças tomaram tod.as as alturas da direita, 
n.as quaes se conservaram até á noite, quando ter­
minou 0 combate. ^
_ As forças inimigas, segundo affirma ura dos 2U'i- 

sioneiros, eram commandadas pelos irmãos do im­
perador, ]\ruIey-Abbas c Sidi-Ametd.

Aŝ  trojias rivalisaram em ardor 0 cnthusiasmo: 
a artilheria cansou um estrago terrivel 110 inimigo, 
cujas perdas, segundo supjKmho, n«ao foram inferio­
res a 2:000 homens. As nossas perdas não devem 
exceder a 200. Ifodos os generacs cum2)riram fiel- 
mente os deveres que tinham a seu cargo.

 ̂ Acam pam ado de G u aã-d -J d u , l . °  de fev ere iro , 
a í  hora e l o  nnnutos da tarde.— O coininandante 
om chefe do exercito de África ao ministro da gucr- 

Dcjíois da acçao dc liontcm não oceorreu no­
vidade «alguma.

Alem d’estes, osjornaes hespanhoes publicara os 
seguintes

despachos telkgkapiiicos

-----Despachos dados pela Correspondm cia d eE s -
 ̂oana:

Paris, 8 Í  de ja n e iro — As ultimas noticias de N«a- 
poles alcançam até ao dia 27. Pianelli pediu refor­
ços, e affirma-sc que as tiaipas das fronteir«as serão 
consideravelmente augmcnt«adas.

Houve uuia manifestação iiopular, dando-se vivas 
á conr^tituição.

Londres, 81— Lord John Russell res))ondeii a uma 
inter])ellaçao de DJsraeli, dizendo que siqqumha que 
as comnmnica'-ões dirigidas á França, ácerca d«a 8a- 
boya, d.atam de julho ultimo. O nobre lord [^ediu 

! lhe fosse concedido 0  praso de dois dias para poder
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examinar esses documentos, e ver se os 2>dde com- 
municar ao 2íqrlamcnto sem prejuizo do serviço pu­
blico.

Na segunda feira próxima serão «apresentados os 
documentos á camara.

PlhMOINTK •
Um decreto real, datodo de 10 de dezembro de 

1859, inserto jia Gazeta  ̂Oficial Piemonteza de 27 
dc janeiro ultimo, })roniulga Os tratados feitos em 
/u rich  entre a Sardenha e a França, e entro a Sar- 
denh.l, a Áustria 0  a França, a íiiu de que esses 
tratados tenham 0 seu pleno eíteito.

ITALU  CENTRAL

N’uma correspondência de Bolonha, datada de 23 
de janeiro ultimo, Ic-sc 0  seguinte:

«Dou-se ultiniamcnte um facto «alheio á 2íolitica 
ger.al, mas que muito prende a attenção do 2uiblico. 
Todos sabcm que rcjnitação tinha a Roniania por 
causa dos assassinios políticos que ali eram com- 
mettidos. Nos jirimeiros annos, Ceséna, sobretudo, 
teve 0  privilegio de 2̂ i‘COcoupar dolorosamente os 
espíritos. Era desse ponto que 2'artiam as ordens dos 
assassínios políticos, que depois eram mysteriosa- 
mente executadas.

«Não obstante as victimas serem seni2̂ re 2)arlida- 
rios e' funccionarios do goverao de Roma, este nunca 
teve energia sufficiente para ])ôr teimio a actos tão 
odiosos. Em cur.scquencia d’isso, 0  paiz tornara-se 
injustamente solidário dos crimes de alguns miserá­
veis. Todavia as auctoridades tinham á sna dis2io- 
eiçâo tropas austriac.as que lhos podiam prestar au­
xilio nas suas pesquizas c medid«as de ro2iressão. Um 
dos pnmciros cuidados do novo govenio foi 2>ôr ter­
mo a essa serie de crimes, tratando de 2u’ender os 
criminosos. Alguns foram effcctivamehte descober­
tos e presos, ha já  alguns mezes; porém todos la­
mentavam que 08 principaes directores de taes atten- 
tados estivessem ainda cni liberdade, e quo a jus­
tiça só tivesse descoberto os instrumentos,

«Continuaram as pesquizas, que felizmente, ha 
di«as, tiver.ara 0 melhor resultado possível. Foram 
presos 14 assassinos que brevemente serão julgados 
cm conselhos de guerra. Em geral, os presos são 
de baixa condição, porém alguns d’elles eram offi- 
eiacs do exercito! Ura dos 2U’incipaes chefes da qua­
drilha era major no 48.® regimento, aquartelado em 
Ravenna; e outro era tenente do mesmo regimento. 
Estes dois criminosos for«ara presos pelo capitão de 
gendarmeria JIari«ani, que em Panna, por oceasião 
do assassin«ato de Anvite, tinha já  d«ado provas do 
energia e coragem. A  justiça tem hoje em seu po­
der toda a quadrilha.

«A  entrada do conde de Cavdur p«ara 0  ministé­
rio foi saudada em toda a Italia central 2>or gran­
des manifestações de alegria.

«A  impaciência publica continua antecipando os 
acontecimentos; c a «a]iresentaeão dos deputodos da 
Italia ccntr.al no 2>arlamento sardo é ura facto con- 
sider.ado como certo pela 02união geral. Suppomos 
todavia que não se adoptou ainda resolução algu­
ma n’este sentido, e que esse' facto, que seria equi­
valente á annexação definitiva, depende de combi­
nações que não chegaram ainda ao seu completo 
desenvolvimento. O mesmo pensamos ácerca da oc- 
cupação dos ducados o das legações, pelas tropas 
2Úemontezas. Alguns impacientes affirmam que essa 
entrada deve ter logar mui brevemente; porém co­
mo esta medida está nas mesmas circumstancias 
que a apresentação dos deputados, ella depende, 
por conseguinte, das mesmas condições.»

NArOLES
No dia 28 de janeiro ultimo, 0  embaixador pie- 

montez, em Nápoles, apresentou as suas crcdenciaes 
ao rei. N’essa oceasião, 0  diplomata sardo reiterou 
a sua magestade a certeza de que as bo«qs rehações 
ontre o sou govci-no e o de Nápoles continuarão sen­
do essencialmente amig.aveis, em quanto esto ulti­
mo persistir na linha dc neutralidade que até hoje 
tem seguido. (L a  P atrie.J

INGLATERRA

Em seguida d«araos os 2'>ontos principaes do dis­
curso de lord Palmerston, em resjwsta.a uma inter- 
pcllação feita na c.amara dos communs, em sessão 
dc 2-4 do corrente, por sir DTsraeli:

«Reputo-me feliz por dizer que, segundo suppo- 
nho, foi hontem assignado, cm Paris, uma conven­
ção ou tratado entre os dois governos. Não recebe­
mos ainda esse documento. Julgo que se deram cer- 
t«as faltos de forai.alidades que tornaram necessário 
um novo trat.ado, que será hoje assignado.

ff Sir DTsraeli expoz a sua opinião, c, cm geral, 
estou jierfeitamente de«accordo com elle, em que não 
é para desejar que a Inglaterra faça convenções ou 
contraia compromissos com outros paizes, ácerca davS 
tarifas e direitos de alfândegas.

ff Como principio geral creio ser do muito utili­
dade que conservemos para nós a faculdade de mo­
dificarmos, de tempos a tempos, a legislação na parte 
relativa «aos nossos direitos de alfandega, e da ma­
neira que m.ais possa convir ao 2̂ aiz. Porém no caso 
actual ha circumstancias 2>nrticul«ares inherentes á 
constituição franceza bem como ao seu systema de 
legislação, as quaes não permittirain quo nós alcan­
çássemos da Irança, para combinações ulterioi’es, 
aquella garantia que era essencial para nós, a nao 
scr que a negociação tomasse 0  caracter de uma con­
venção entre os dois governos. E  uma combinação 
excepcional, e cumpre não a av.aliar pelo principicr 
geral, em virtude do qual os ncgocios d’este genero 
devem scr dirigidos.

ff Não entrarei nos ]']‘omcnorcs das combinações 
que se fizeram, porém posso aífirmar á camara que 
essas combinações deverão ser devidamente apre 
ci.adas pelo parlamento. Portanto, a não ser que este 
as approve, estamos livres de todo 0  compromisso 
ou convenção. Toda a questão será submettida ás 
deliberações, exame e deoisão das camaras do par­
lamento.

ff Quanto á questão comraercial todos devem par- 
tdhar a idéa de que as convenções, que tendam a 
desenvolver os interesses commerciaes d’estas duas 
gr«andcs nações,, devem ser vantajosas tanto p.ara 
uma como para a outiva. N«ão póde haver augmento 
not«avel na ])ermutação das fazendas sem que as for­
ças 2U'oductivas dos dois paizes i-ecebam um impulso 
encrgico.

«Nas transaeções commerciaes cum2are que a van­
tagem seja mntua, e não a favor de um só. Sc pois 
os francezes alcançarem vantagens, é impossível 
que nós as não alcancemos tombem.

« O commercio não se faz só 2̂ ara interesse de uma 
]>arte; é necessário que elle soja de utilidade para 
ambas. 8e nós 0  enear.nraos debaixo do ponto de 
visto político é evidente que, sendo de summa con­
veniência que os dois paiz(?3 iinantenham relações 
amigaveis, quanto mais unidos estiverem pelos la­
ços de um interesse recii^roco e relações commerciaes, 
mais prob.abilidade ha, de que, por motivos de pouca 
importância, elles não permittam interrupção algu­
ma nas suas reciprocas relações 2'‘oliticas.

O digno orador dirigiu-nos depois uma interpel- 
Inção relativamente á nossa política ácerca da Ita- 
li.a. Tinha 2^0110 direito, por oceasião da abertura 
do parlamento, de exigir do governo de sua mages- 
tode que fizesse conhecer 0  seu systema político 
n’uina grande questão que prende a attenção e pre- 
oceupa os espíritos 11a Ingl.aterra mais particular- 
mente do que qualquer outra questão hoje 2>enden-
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te. Todavia nSo ó nos argumentos qiic elle apre­
sentou, que podia basear o direito quo lhe assiste 
do fazer taes jjcrgimtas. Assemelha-se a um homem 
quo raciocino bem, mas que parta de principies fal­
sos. Em  ([ue se baseiam essas interpellaçocs?...

aEm vista de alguns despachos telegraphicos ano- 
nymos, que encontrou nos jornaes, o orador diz: 
aEis uma ]jartid|^(;tio que affirma, que, no mez de 
agosto ultimo, v(»s lizestcs á Franya uma proposta 
a íim de se cmprehender uma acçSo mutua na Ita- 
lia, dir-se-ha talvez, continua o orador, que esta 
participação c  auonyma; porém cu perguntei ao odi- 
tor se 0 seu artigo era exacto, e clle respondeu-me 
affirmativamentc» (não! não!)

«Eu não posso, continua lord Palmcrston, enga­
nar-me acerca do que disse sir D lsracli; elle per­
guntou se esses artigos eram exactos, e respondeu- 
se-lhe affirmativamente. Este facto faz recordar o 
provérbio italiano que diz, que ninguém devo per­
guntar a um estalajadeiro se tem bom vinho. (Riso).

Não hesito em dizer quo o despacho telegrapliico 
quo annunciava que, no mez de agosto ultimo, o 
governo inglez se tinha dirigido ao governo francez 
a íim de lho propor uma negociação especial so­
bre as questões da Italia, ó destituído do funda­
mento, 0 que nem uma palavra dessa noticia era 
verídica.

«Posso affirmar também que, até ao momento era 
que pronuncio estas palavras, o governo de sua 
raagestade está livre de compromissos com todas as 
potências estrangeiras, ácerca das questões da Ita- 
lia. (AjyplausosJ. Hoje o digno orador reconhece que 
temos o direito do consentir cm tomar parte num  
congresso. Porém pensa que a communicação feita 
no fim da ultima legislatura, e a que' hoje se faz^ 
não são, por forma alguma consequentes, e deseja 
ouvir explicações a esse respeito.

«No fim da ultima legislatiu^a, a coroa informou 
0 parlamento de que se tinham dado alguns passos 

. para se saber, caso houvesse conferencias, se sua 
magestade enviaria plenipotenciários. Então não se 
tinha ainda decidido se haveria congresso ou mes­
mo conferencias, porque a sua reunião dependia da 
eventualidade da conclusão de um tratado definitivo, 
baspado nos compromissos preliminares de Villa 
Franca.

«N ’esea epocha não tinha sido feito nenhum tra­
tado d’cssa natureza. Dizia-se unicamente que os go­
vernos francez e austríaco tencionavam, quando esse 
tratado se achasse concluído, propor a um congresso 
das grandes potências que tomasse conhecimento do 
tratado o deliberasse ácerca das questões da Italia. 
F*ssc tratado concluiu-so no fim do outono, c só 
em novembro se recebeu o convite para a reunião 
do congresso.

«Antes d’isso não podíamos aconselhar á coroa 
que respondesse se mandava ou não um plenipoten­
ciário ao congresso. N ’esse intervallo do tempo fo ­
ram frequente e constantemente trocadas communi- 
caçÕes entre os dois governos.

«Lord Cowley veiu uma ou duas vezes a Ingla­
terra, e  naturalraente, quando iim embaixador che­
ga do uma corte estrangeira para conferenciar com 
o governo d’esse paiz, não é para dizer se o tempo 
tem estado bom ou mau no paiz d ’ondo chega; mas 
sim para communicar ao seu governo c  receber in- 
strucções, que podem muitas vezes ser dadas ver­
balmente com maior exactidão e clareza do que por 
meio de notas.

«Seja como for, não se recebeu do governo fran­
cez proposta alguma, e portanto não })odia haver da 
parte do governo de sua magestade a recusa de que 
se fallou.

«Não ha duvida que, durante o espaço de tempo 
quo decorreu entre os preliminares e a noticia da 
conclusão do tratado, o governo de sua magestade 
tratou de conhecer certa e clarameute as tenções 
do governo francez, na parte relativa ás questões 
da Italia. Era do nosso dever proceder assim. O co­
nhecimento d ’e8sa8 tenções podia ter em nós gran­
de influencia para nos obrigar a aceitar ou a recu­
sar quaesquer propostas.

«Effectivainente, apesar de se darem muitas ver­
sões, que contribuíam para que desejássemos tomar 
parte no congresso, se tivéssemos motivo para ju l­
gar quo estariamos n’essa reunião cm grande des- 
harmonia cora a França, sobre as grandes questões 
que deviam ser discutidas, por certo hesitaríamos 
cm tomar parte n’clla. Quando se recebeu a pro­
posta, cumpria que a aceitássemos ou recusássemos, 
fciupponhamos quo a tivéssemos recusado, dizendo: 
provemos que a maioria das potências no congresso 
não estará de aceordo comnosco sobre o ponto es­
sencial em que professamos ideias que não podem 
sofirer alteração.

«Nunca occultámos a tenção que tínhamos de sus­
tentar no congresso o principio justo de que o povo 
italiano deve decidir livremente as suas questões 
sem intervenção alguma das potências visinhas. 
Nunca fizemos mysíerio do nosso pensamento; de­
mo-nos ao trabalho de estabelecer o nosso principio, 
declarando que o sustentaríamos no congresso; po­
rém se víssemos que muito provavelmente a maio­
ria das outras potências devia sustentar uma opi­
nião contraria á nossa, e que chegava a oceasião 
em que no congresso deveríamos ser obrigados a 
acquiescer cm silencio a um principio não approva- 
do por nós, ou a retirar-nos, esta consideração se­
ria um elemento da nossa decisão.

«Era pois da maior importância que alcançásse­
mos, tanto quanto fosse possível, uma certeza da opi­
nião c  do pensamento do governo francez, n’essa 
questão. Foi a este respeito que tiveram logar dif- 
ferentes communicaçÕes entre nós o aquelle gover­
no. Sc recusássemos; se, quando se recebeu o con­
vite, se respondesse por uma recusa, cra possível 
que a Rússia e a Prussia dissessem: Se a Inglater­
ra, uma das grandes potências que assignaram os 
tratados de 1815^ não quer fazer parte do congres­
so, também nós não devemos entrar n’elle.

a A  nossa recusa podia pois scr ura obstáculo para 
a reunião do congresso. Se em consequência das 
perturbações quo surgiram na Italia se dessem acon­
tecimentos desastrosos, incorreríamos na censura 
ílc sermos a causa d ’essas calamidades, responsg,- 
bilidadc esta com que por fórma alguma queríamos 
sobrccaiTcgar-nos. Se, por outra parte, o congresso 
se reunisse sem nós, a Inglaterra, por sua livre 
vontade, ter-se-ía excluído de um grande acto no 
qual iam tomar parte todas as outras potências da 
Europa: esta posição também não convinha á In­
glaterra. (Ajyplausos.J

«Abstendo-nos do figurar no congresso, corria- 
mos também o risco do que se fizessem convenções 
ou SC adoptasse algum resultado que estivesse em 
plena opposição com a nossa opinião do quo era 
justo, legitimo c  opportuno, em quanto que pode- 
riumos evitar esse revez, se expozessemos as nos­
sas rasões para chegar a um resultado ou decisão 
difierente. Portanto entendo que procedemos com 
acerto, aceitando o convite, e mereceríamos ser cen­
surados se não quizesseinos fazer parte do congresso. 
(  Applausos.J

«Disse quo estavamos resolvidos a entrar no con­
gresso, livres de qualquer compromisso, porém de­
pois do previamonte formularmos a nossa opinião. 
Quanto á opportunidade do se pennittir que os ita­
lianos decidam as suas questões sem intervenção es­
trangeira, tenho a convicção de que, se for adopta- 
da esta política, sc a Italia tiver a liberdade do re­
gular, por si, 08 seus negocios, o resultado muito 
provavelmente será satisfatório. Em caso contrario, 
OB italianos é  quo devem ser censurados por todas 
as calamidades que tenham logar. (Applausos.)

« 0  digno orador, depois de citar o telegramma 
de Reuter, fallou da carta que o imperador dos fran- 
cezes dirigiu ao papa; a sua citação não ó cxacta. 
Essa carta, disse elle, contém o compromisso deque, 
se 0 papa consentir cm que as Legações sejam in­
dependentes, as potências da Europa, entrando n’cste 
numero a Inglaterra, lhe garantirão a posse do resto 
do seu território.

«Não tenho o texto á vista, poi*ém a minha me­
mória não me representa esse documento tal qual 
foi citado por sir D  lsracli. A  phrasc, se não iiic en­
gano, diz que, se o papa se dirigir ás outras potên­
cias e pedir uma garantia, o imperador suppÕe que 
ella lhe será concedida. Tudo o que posso dizer, é 
quo 0 governo da rainha nãí) tomou parte em siiíii- 
lluinte compromisso. (Applausos.J

«Todavia quero crer que o paiz não terá duvida 
em dar essa garantia. Portanto julgo ter respondido 
a esta questão de uma maneira satiáffttoria, tanto 
para sirDTsraeli como para acamara. (Applausos.)

«Na parte relativa aos promenores de communi­
caçÕes que tiveram logar, encontra-los-heis entre os 
documentos que forem apresentados á raesa da pre­
sidência, e tenha sir DTsraeli a certeza dc que tanto 
elle como a camara, depois de examinarem esses 
doemnentos, ficarão plenamente satisfeitos. (Applau­
sos.J

«A  nossa política, em relação á Italia, tem sido tão 
simples como cra possível sc-lo. Estil clarameute de­
finida no discurso real, que, longe de ser ambiguo 
ou inintelligivel, me parece ser o mais claro possí­
vel. A  nossa política foi sempre a mesma: dissemos 
a principio e sustentamos ainda hoje que não con­
vém que a força estrangeira seja exercida para con­
trariar 0 povo italiano na solução das suas questões.

«Convenho ein que haverá poucas questões cm 
quo 0 povo inglez tenha uma opinião mais decidida 
do que na questão italiana. Estou convencido de 
que a política por nós recommcndada é a mais con­
forme aos zentimentos do povo inglez, porque está 
cm relação com as nossas próprias tradições históri­
cas. Baseiív-se nos principios om que assenta o thro- 
no da Inglaterra.

«Apoiando esta política, tomos a nosso favor não 
só 0 sentimento universal c  a opinião dc todo o paiz, 
mas até, reportando-nos ás nossas tradições histó­
ricas, as próprias bases da constituição quo nos re­
ge. (ApplausosJ

«Espero quo, pelo exame dos documentos de que 
fallei, a camara não terá a fazer a mais leve cen­
sura, porque ella approvará certanientc o nosso pro­
ceder; e tenho a confiança do que, seguindo a po­
lítica que adoptámos, ou por negociações no con­
gresso, ou por negociações fóra delle, contribuindo 
para que o povo italiano decida livremente as suas 
questões som intervenção da força estrangeira, te­
nho a confiança, repito, que, seguindo esta linha de 
conducta, nós satisfaremos os desejos do paiz, e re­
ceberemos a sua approvação.»

------Na camara dos lords, a política do gabinete,
na parte relativa á convenção commercial com a 
França, foi atacada tanto por lord Grey como por 
lordD erby . Este ultimo, alludindo á questão da Ita- 
lia, dcclarou-se formalmente hostil a qualquer tra­
tado concluído entre a França c  a Inglaterra, para 
a solução da mesma questão.

0  chanceller do thesouro sustentou que o trata­
do de commercio, quando for conhecido, por certo 
não justificará os ataques prematuros de que tem 
sido 0 alvo. Sir Gladstone acrescentou que esse tra­
tado tem intima ligação com a política financeira 
do paiz, e que portanto a apresentação d ’elle deve 
coincidir com  a do proprio orçamento, e que elle 
submetteria á camara o seu projecto sobre fazenda 
110 dia 6 de fevereiro. (Times.)

I>ESPjlca.\nO PAR Á CONSUMMQ 

No Porto
P lp a i A lm . Cân.

Vinho m aduro........................................    2 12 ‘J
D ito  v o rd e .............................................................  -  -  6

Em V illa  Nova,
Pipas Alm . Can.

Vinho m aduro......................................................  1  -  -
G e n e b ra .................................................................  -  -  6

DESPAOIIADU PARA EXPORTAÇÃO
P ip at A lin . Can.

V in h o .....................................................................  65 16 11
A g u ard en te ............. ............................................. -  5 6

PRAÇA DO PORTO, 3 DE FEVEREIRO

METAES
Compra Venda

Peças de 8i5000— a prata..............................  7^980 8A(XKJ
Onças hcq)anholas— a oiro............................  15^200 1.5ái300
D itas mexicanas —  a o iro ..............................  14jè(KK) 14;^2(X)
Soberanos— a prata......................................... 4M 90 4J1500
Oiro cerceado —  a  oiro.....................................  1^980 1,^990
Patacas hespanholas— a p ra ta .................... .̂940 A960
D itas brazileiras— a  prata................................ Íi920 >̂9.50
D itas mexicanas— a  prata................................  í920 ^950
P rata  em b arra— a oiro....................................  11125 A126
Cinco francos— a  oiro........................................  ái880 sB900

(C om m ercio  do P o r lo .)

MOYIMENTO MARÍTIMO

B A R R A  D E  S. M AR TIN H O  
Janeiro 29

N ’csle dia não houve novidade alguma no porto.
D ia  5 0

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar um tanto .agitado na barra.

D ia  31
Não houvo novidade durante este dia.
Vento ONO. NO.
Mar agitado na barra.

F evereiro 1 
Não houve novidade.
Vento NNU. N O .’ o N. dc rajadas frescas.
Mar na barra um tanto agitado.

D ia  12
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Vento fresco do N E. NNE. '
Mar bastante agitado na barra.

D ia  3
Não entrou nora saiu embarcação alguma.
Vento N E. NNE.
Mar na barra que impossibilita todo o movimento 

maritimo.
Cajiitania do porto de S. Martinlio, cm 3 de fe- 

«tVercirode Leocadio de Almeida, ca­
pitão do porto.

NOTICIftS SCIENTIFICAS
O B S E R T A T O IU O  M E T E 0R 0 L T 3 G IC 0

1)0

NA ESCOLA rO L Y T E C lIM C A

■«}<
1o
eu0
>Sà
Eb

•
BABOUETEO
(pRKSSio)

TIIEBMOMETRO
( t e m p e r a t u r a )

rsYcnnoMETRO
( h u m i d a d e )

ANEMOMETBO
( v e n t o )

Milllmotroí QrtiuB C. Por 100 RuniO B

9 m. 755,84 2 , 8 65,3 N E.

3 t. 756,20 8,0 40,0 E N E .

D IA  3.
M axim a— tem peratura................................................ 9»,0 C.
M in im a ............................................................................ *

02“ ' Ide d ia .................................................................  7 . 0 , . ,
Chuva (udometro)........................................................  0 ,0 MiI.
Evaporação (vaporim etro).......................................  5 ,2  *

A ltu ra  barométrica correcta .
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á somòra.

9 m.

3 t.

IJABOMETRO
( p r e s s ã o )

T llEB M O U E TR O
( t e m p e r a t u r a )

PSTCUROM ETRO
( h u m i d a d e )

ANEHOMETRO
( v e n t o )

M il l lm c tr o t Q r a u t C . P o r  100 B o m o *

761,14 3,3 57,1 ' N E.

760,22 10,5 45,1 N N E.

C.
D I A  4.

M axim a— tem peratura................................................ 8»,6
M in im a ............................................................................ ^ >2 »

Ozone .................................................................  7,0
Chuva (udom etro)........................................................  0,0M il.
Evaporação (vaporimetro).......................................... 6,0 »

A ltu ra  barométrica correc ta .
A ltitude do barometro 95,1 metros.
Tem peratura A tom hra .

NOTICIAS COIVIIVIERCIAES
ALEAWEGA GRANDE DE LISBOA

Nota do assucar despachado para consumo 
no mez de janeiro  de 1S60

P O R T O S  d ’ 0 K D E  V E I U R E F IN A D O K Ã O  R E F IN A D O

B a h ia ..................................... Vi 642:443
Cabo V e rd e .......................... » - 46:611

» - 52:164
Ijon d ros................................ 2:286 —

Maranhão.............................. — 10:822
Maroim.................................. — 2:172

» — 7:952
Pernambuco.......................... — 747:659
Rio dc J a n e iro .................... u 808 28:350
S. M igu el.............................. » — 14:626

T o ta l. . . 9 3:094 1.552:799

ALFANDEGA DO RORTO
Receita da alfaudega no mez de janeiro findo 101:6423176 
Idem no dia 1  de fevereiro ...................................  1:3393020

M OVIM ENTO D O S VIN H O S E  A G U A R D E N T E S  

Fevereiro, 1

H.\mFESTADO FARA DEPOSITO Pipat Alm. Can.
Vinho............................................................  63 -  “

b a r r a  D E  L IS B O A  

Dia 4 de F evereiro  de 1860

EMBARCAÇÕES ENTRADAS
PetereL palhabote inglez, capitão P. Skiner, de

S .‘  Johns cm 27 dias, e da barra do Porto em 24 
horas, com bacalhau a ordens; G pessoas dc tripu­
lação. Entrou e deu fundo hontem ás 8 horas da 
noite. -

De Maas, galeota hollandeza, capitão W . Post, 
de Vlaardingen cui 24 dias, com genebra e queijo 
a O. Ilcrold  & Coinp.'^; 7 pessoas de tripulação. En­
trou e deu fundo hontera ás 11 horas da noite.

Jantina, galeota hollandeza, capitão 11. J . Blaak, 
de Bordeaux cm 20 dias, com trigo a J. R . Blanco;
5 pessoas de tripulação. Entrou e deu lundo hou- 
tem ás 11 horas e 5 minutos da noite.

Nova Sociedade, hiate portuguez, mestre J. Ale- 
xairdrc, de Tavira em "O dias, com trigo; 9 pessoas 
de tripulação. Entrou e deu fundo hontera ás 11 
horas c  10 minutos da noite.

Mathilde, patacho jiortuguez, capitão J. C. Pe­
reira, da ilha de S. Miguel em 9 dias, com barro 
e encomraendas a Charabica & Gonçalves; 11 pes­
soas de tripulação, 1 mala c  1 passageira, que 6 
Rosa Ferreira, portugueza. Entrou c deu fundo 
hontem ás 12 horas da noite.

Ville de Lisbonne, paquete francez a vapor, ca ­
pitão J. Ordronneau, de S.* Nazairc em 5 dias, 
com fazendas e mais generos a IL  Juhel; 25 pes­
soas de tripulação, 1 mala c  10 passageiros.

EM0ARCAÇÕE9 SAÍDAS

Bissau, palhabote de guerra portuguez.
Johanne, escuna dinainarqueza, capitão J. II. 

Borck, para Setúbal, com sal; 7 pessoas dc tripu-
lação. , •'o nT

Tentativa, bateira, mestre F . Maria, paraS. Mar-
tinho, com ferro; 6 pessoas de tripulação^

American Eagle, barca americana, capitão A . Ire- 
land, para Palcrmo, em lastro; 12 pessoas de tri­
pulação.

Agatha Geertruida, galeota hollandeza, capitão 
G. G. Potjewyd, para Tríest, com azeite; 5 pessoas 
de tripulação.

Dia 5
EMBARCAÇÕES ENTRADAS

Santa Martha, rasca, mestre C. Franco, da F i­
gueira em 2 dias, com madeira; 9 pessoas de tri­
pulação 0 1 passageiro, Francisco Duarte Ralha,
negociante, portuguez.

Vencedor, hiate portuguez, mestre A . Ferreira, 
de Faro em 8 dias, e de Cezimbra em 24 jioras, 
com figo e alfarroba; 6 pessoas de tripulação e 1 
passageira, Bernardina da Conceição, portugueza.

Vailiante, escuna franceza, capitão G^ Drean- 
neau, de New Castle em 12 dias, com carvão a l o r -  
lades & Comp.“; 8 pessoas de tripulação.

Frithiof, brigue escuna dinamarquez, capitão J. 
Peterson, de Hartlepool em 28 dias, com carvão a 
ordens; 10 pessoas de tripulação._

Emilia, escuna portugueza, capitão E . C. da Sil­
va, de Liverpool em 10 dias, com fazendas a C. P. 
Tavares; 12 pessoas dc tripulação.

Bom Jesus do Monte, hiate portuguez, mcsti-e M.
C. Guerra, da Figueira em 2 dias, cora madeira e 
mais generos; 7 pessoas dc tripulação, e 6 passa­
geiros, que são: José Ribeiro, artista; Jose le d ro  
de Freitas, José da Silva Chança, Lucindo Mendes 
de Freitas, Guilherme da Silva, Bernardo da Silva 
Jjoureiro, marítimos, portuguezes.

Admirai van Wassenaan, fragata a vapor hol­
landeza, commandante o capitão R . van Voss, de 
Plymouth em 4  dias; 204 praças de guarnição, 45 
peças, e da força de 300 cavallos.

10 de Outubro, hiate portuguez, mestre J. J . da 
Silva, da Figueira em 24 horas, cora madeira c  mais 
generos; 8 pessoas de tripulação.

Adelaide, bateira, mestre J. P . dos Santos, da 
Figueira cm 24 horas, com vinho e mais generos; 
5 pessoas de tripulação.

Silencio, hiate portuguez, mestre M. P . de Cam­
pos, de Vianna em 24 horas, com  milho; 7 pessoas 
de tripulação, e 1 passageiro, Manuel Aífoiíso de 
Castro, caixeiro, portuguez.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS

Attila, patacho inglez, capitão P . Shelly, para 
Alicante com bacalhau; 10 pessoas de tripulação.

Fraiicfort, vapor paquete inglez, capitão H . Bon- 
fellow, para Liverpool com vários generos; 22 pes­
soas de tripulação, e 8 passageiros.

Triumpho do Guadiana, hiato portuguez, mestre 
J . R . Rodrigues, pai’a Villa Nova de Portimão com 
arroz, batata e enconimendas; 8 pessoas de tripu­
lação, c  9 passageiros, que são Belchior da Cruz 
Azevedo, alfayate; Manuel Vicente, Paulo Viegas, 
José Luiz, José Maria, José Ignacio, João Altan, 
maritimos; Maria da Gloria Conceição, Gertrudes 
do Carmo, portuguezes.

Stephen Hotchkiss, palhabote americano, capitao 
A . B. Mulford, para Liverpool com cinzas; 9 pes­
soas dc tripulação.

Juno, brígiie sueco, capitão A . J . Florccn, para 
Sines em lastro; 12 pessoas dc tripulação.

Ville de Lisbonne, vapor paquete francez, capi­
tão J. Ordronneau, para V igo c  S.‘  Nazairc com 
vários generos; 25 pessoas de tripulação, c  28 pas­
sageiros.

Bordo do vapor Infants D . Luiz, em frente dc 
Belcm, cm 5 de fevereiro de 1 8 6 0 .= * /. J. Cecilia 
Kol, capitão-tenente, commandante,

b a r r a  D E  P E N IC H E  

Janeiro 29 a 31

EMBARCAÇÕES SAÍDAS
S. João Baptista, cahique portuguez, mestre Lu 

cio de Carvalho, para Setúbal, com sal; 9 pessoas 
de tripulação.

Santo Antonio e Almas, cahique portuguez, mes 
tre Torcato Leitão, para Setúbal, cm lastro; 6 pes 
soas do tripulação.

Capitania do porto de Peniche, em 31 de janeiro

FUNDOS ESTUANGFIUOS
(Boletim  telegrapbico)

Bolsa de Madrid, 4 íZe/tuer^iVo— 3 ®/qconsolidados 
a 43,90.

Bolsa deParís, de 4fevereiro— 3 francez a 67,85 
— 4Va dito a 97,15.

Boisa de Londres, 4 de fevereiro— Consolidados de
945 /8 ^ 943/ 4. ■

lina P aula de Mendonça Baptista Am aral Oliveira, para que 
0 vá deduzir no referido praso e cartorio, peua de lançamento.

6 P E L O  j u í z o  d a  3.* V A R A , escrivão Monteiro, a  re­
querimento da fazenda nacional contra Antonio de A guiar 
Rito, correm éditos de dez dias, para o fim de ju lgar livres 
0 desembaraçadas as receitas lançadas a  fl. 294 do liv. 154, 
fi. 108 do liv. 155 da 1.‘  repartição, e a fl. 336 do liv. 137 da 
2.* repartição do deposito publico: quem pertender oppor-se 
deve faze-lo no dito praso, pena dc lançamento.— O solici­
tador da 3.* N ara, F ra n cisco  M a r ia  E n éa . _______

7 P E L A  3.* V A R A , escrivão Seita e Sá, correm éditos 
dc trinta dia.H, chamando toda a  pessoa que se ju lgar com di­
reito aos vinculos iustituidos j>or Leonor Maria da Costa, o 
Antonio da Costa Peixoto, Jlam icl Mondes Sauclies, e Brites

i.sto a requerimento do actiial administrador Baltha- 
zar de S<ni.«a Mcncze..<, pena de lançamento.

8 l ’E L A  4.» V A R A , escrivão Paes Gago, correm éditos 
dc trinta dias, citando e chamando a José Vicente Godinho, 
e sua mulher, Ignacia Mafalda Rodrigues da Luz, ausentes 
cm parte incei-ta, jiara 110 referido praso virem ou mandarem 
a este juízo responder aos termos da execução por multa da 
quantia de 793433 réis, e custas, que a fazenda nacional lhes 
promove, pena dc sc proseguir ás suas revelias nos mais ter­
mos, com o curador que se lhes nomear na presente causa 
até final. -- O solicitador na 4.* vara, F e r r e ir a .

9 PE LO  j u í z o  d e  D IR E ITO  da comarca das Caídas
da Rainha, e cartorio do escrivão Noronha, correm éditos de 
trinta dias, chamando a  este juizo todas as pessoas que se 
julgarem com direito ao producto consignado em deposito, 
das propriedades abaixo mencionadas, remidas «m praça por 
Antonio Carlos da bilva Rego, e que tinham sido penhora­
das pela fazenda nacional em execução promovida contra os 
lerdeiros de José Joaquim da Silva Rego, para que no refe­
rido praso 0 venham deduzir, sob pena de lançamento— 0 do- 
minio dirccto de um foro de vinte e cinco alqueires de trigo 
— outro dito dez alqueires de trigo— nina quinta chama­
da a l io a  Vista  —  outra quinta chamada a  QuÍ7ita Velha— uns 
mrdieiros, curraes e terras, no Avenat, tudo no limite da villa  

das Caídas da Rainha.

AVISOS
ALFANDEGA GRANDE DE LISBOA

Segunda feira 13 do corrente, pelas onze horas 
da mauliã, haverá leilão iTesta alfaiidega, 0 qual 
constará de ramos dc coral— porcelanas finas— fa­
zendas de lã— algodão— e seda, c  vários outros ob- 
ectos.

MONTE PIO GERAL

A  dirccção d ’cstc monte pio declara que deixam 
de fazer parte d ’csta sociedade os socios n.'’® 520, 
927 e 933, por se acharem incursos na disposição 
do n.® 1.® do artigo 8.® dos estatutos.

D irccção do monte pio geral, cm 3 de fevereiro 
de 1 8 6 0 .= 0  secretario, Augusto Cesar da Fonseca.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
i\ FEDERAÇÃO

FOLHA INDUSTRIAL

D E D IC A D A  A S  C L A S SE S O PE R A R IA S

Publicou-sc 0 n.® 27 do 4.® volume d’esto jornal, 
tíubscrevc-se c  vende-se em Lisboa, nas livrarias 

da viuva Marques, rua Augusta n.®* 2 e 3 ; João 
Paulo Martins Lavado, n.® 8; Baptista, calçada dos 
Paulistas n.®* 23 e 24. Em Coimbra, na livraria da 
imprensa da universidade; no Porto, na livraria de 
Fonseca, rua das Hortas.— Preço cm Lisboa de ca­
da n.® pago á entrega 20 réis. Nas províncias (adian­
tado), tres mezes 300 réis.

TIIESOEUO DA E\F4\CL\
Histoi-ia e contos moracs, dedicados á mocidade portugueza 

0 brazileira, cscriptos pelos uossos mais distinctos aucto- 
res contemporâneos; 1 bonito vohuno <lc 200 paginas em 
pc(£Ucno formato— 100 réis.

Este volume compõe-se de tres partes, que foram 
publicadas ])or conselho e sob a protecção do sr. dr. 
Antonio Feliciano de Castilho.— Ao mesmo tempo 
que recreia, iiistrue a mocidade. Os editores não ti­
veram cm mira nenhuma especulação commercial; 
o seu limitado preço prova que houve unicamente 
em vista propagar as leituras uteis, pondo-as ao al­
cance de todos.

Aos directores de casas dc educação, que quize- 
reni porção de exemplares d esta obra, sc abonará 
de commissão 15 por até .30 cxenqáares; de 30 
até 60, 20 por % ;  de 60 até 100, 25 por ®/q.

Vende-se em Lisboa, no escriptorio do editor, F. 
A . da Silva, rua dos Douradoros n.® 178, 2.® an­
dar (esquina do largo de Santa Justa).

TIIKATlíO DE JOAO DE AADIÍADE COllVO
I

0 ALLIGIADOR— 0 ASTROLOGO '

Um volume dc formato elegante, nitidamente im­
presso, com bom papel e tyjK). Vende-se nas prin- 
cipaes lojas de livreiros pelo preço de 400 réis. O 
2.® voliune acha-se no prelo.

se

Publicou-sc a S c e n a  C o m ic a  

MESTRE FARRONCA CONTANDO 0 CAURLOS MAGRO
Juízo critico de um remendão sobre a magica das 
Variedades, por Luiz de Araújo Júnior, e que 
estó representando no mesmo theatro.

A'ende-so unicamente na l«»ja do sr. Lavado, rua 
Augusta n.® 8 (numeração antiga), e lio caraaroteiro 
do theatro.

Preço 60 réis.

AMNUNCIOS
1 P E L O  JU IZO  D E .D IR E IT O  D A  1.» V A R A , escrivão 

Barroso, b c  aflixaram éditos do dez diaa, citando (juom tenlia 
direito á  receita cousiguada no deposito publico, penhorada 
a  Henrique José do Sousa Reis, pela execução fiscal que con­
tra 0 mesmo 
deduzirem pcu 
neiro de 1860. - 
re ira .

10 B EN TO  JO SÉ  G O N Ç A L V E S, e mulher, do logar de 
Baloutas, freguezia de Painzella, do.iuigado dc Cabeceiras 
de Basto, pertende prover-se ua cui-adoria doa bcua que per- 
tencerauí por fallecimento de José de Macedo, do logar claEs- 
alagein, da freguezia dc Refojos, ao sobriuho mais velho d'a- 

quelle, e seu irmão e cunhado, Antonio José Gonçalves, au­
sente no Brazil ha mais de dez e vinte aiinos, sem d’elle ha­
ver noticia; por isso quem se julgar com melhor direito queira 
deduzi-lo no praso legal, e no juizo ordinário do dito julgado 
de Cabeceiras, c cartorio do escrivão Fortunato José Gonçal­
ves Basto, aonde correm éditos para tal fim. ___

11 OS A B A IX O  A SSIG N A D O S fazem publico para os 
oíleitos legaes, que, por escriptiua celebrada no dia 31 de ja ­
neiro do coiTcntc aimo, a íl. 97, v. do liv. 339 das notas do ta- 
bellião d’està cidade, João Baptista Scola, dissolveram a so­
ciedade mercantil que entre si tinham estabelecido por escrí- 
ptura lançada no dia 11 de setembro dc 1857 a fl. 59v. do liv.
3.® das notas do tabeltiâo d’e.sta cidade, Francisco V ieira da 
Silva Barradas, debaixo da firma social de—-Mello Barreto 
& C .* " ;  ficando j)or commum aceordo pactuado entre os mes­
mos abaixo assigiiados, a cargo do ei-socio Francisco Marcos 
de Mello Barreto, a liquidação da extiucta sociedade, bem 
como a responsabilidade do passivo, e recoi^çâo do actívo. 
Lisboa, 1.® de fevereiro dclSfiO.^J^rnncíscD M a rcos  d e MelXo
B a r r e to = J o 8 é d a S ilv a F o T te a = J o s é I ( ]r c ja — M a n u e lIg re ja .

12 D O N A M A R IA  B E N E D IC T A  R IB E IR O  D A  S IL ­
V A  M ACH AD O , a^seu segundo marido, Joaquim Antonio 
Machado, da cidade de Evora, previnem que ninguem'con- 
trate sobre o domínio dirccto, imposto na herdade de Barbas 
Rollas, que o primeiro marido da annunciante, João Ribeiro 
da Silva, comprou em 1831 ao capitâo-mór do Torrão, Fran­
cisco Joaquim Pantoja, por avultada quantia; porque ainda 
quo a vinva e filhos do dito Pantoja conseguiram annullar a 
referida venda, ficou salvo aos animuciautes o direito de ha­
verem o preço da compra, cujo direito tratam  de fazer valer 
pelos meios competentes. _______________ _

13 D . M A T íU L D E  IS A B E L  C A R R IL H O  D A  S IL V A , 
casada com Antonio Luiz da Silva, previne que ninguém ar­
remate duas propriedades de casas na rua da Patriarchal 
Queimada, hoje rua da Escola Polytcchnica, que vão á  praça 
110 dia 6 do corrente, por execução que no juizo da 5.* vara, 
escrivão Seita e Sá, move contra o marido da supplicante, 
Bernardo José Rebello, por isso que são bens dotaes, e pen­
de questão em grau de appcllaç^ , escrivão A asconcello^ e 
estando no ca.so de irem á praça só o.s rendimentos, que é o 
que foi hvpothccado, sc expediu precatório para os cascos, e 
por isso ella protesta contra toda e qualquer arrematação ou 
adjudicação. E  para se uâo allegar iguorancia se faz o pre­
sente annuncio. , __

14 A  D IR E C Ç Ã O  DO C L U B  L ISB O N E N SE  avisa os 
socios do mesmo club, quç o baile ainiuiiciado para terça fei­
ra, 7 do corrente, fica transferido para igual dia, 14 do mes­
mo mez, e quo os convites com aquella data servirão para 
este dia.

COMPANHIA BONANÇA
15 P O R  ORDEM DO Ex.“ o Sn. P R E S ID E N T E  da a.s- 

ECmbléa geral é a mesma convocada jiara se reunir no dia 14 
do corrente, pelas seis c meia horas da tarde, no escriptorio 
da companliia, rua de tí. Francisco, n.® 6, para os fins de.*i- 
gnados no artigo 21.® dos estatutos. Lislxia, 4 de fevereiro de 
1860.^ -O secretario da asscmbíéa geral, Joa<iaim E u gên io  
L a rtigu e.

COMIMMII1 DE DO TÉJO Pdlt BAIlCOS A VAPOR
16 N ÃO  SE T E N D O  l»OI)IDO C O N ST IT U IR  a assem- 

bléa geral da companhia no dia 1." do corrente, por falta de 
numero legal, são iiovamente convidados os srs. accioiiistas 
que a compõem a coTrqiarecereni no dia 8 do corrente, pelas 
seis horas prefixas da tardo, no escriptorio da companhia-— 
rua dos Capcllistas, ii." 147,1.® andar— para os elléitos desi­
gnados nos artigos .32.® e 34.® dos estatutos. Lisboa, 4 de fe­
vereiro de 1860. — O secretario, G . J . A ldim .

2 PE LO  JUIZO D E  D IR E ITO  D A  1.® A^ARA, escrivão 
Barroso, sc aflixaram éditos de dez dias, citando quem tenlia 
direito á receita cqnsignada no deiiosito publico, penhorada 
ao fallecido Anselmo L u iz  da Silva, por execução h.scal que 
contra o mesmo sc lhe promove, para deiiti-o do 
deduzirem seu direito, pena dc lançamento. Lislma, 24 deja-
uciro dcl8G0.--O  solicitador na 1.* vara, ofo^LGÍoHiuoi eretra.

3 P E L O  JUIZO D E  D IR E IT O  D A  1.® V A R A , escrivão
Mascareuhas, se aflixaram éditos dc dez dias, citando e cha­
mando quem tenha direito á receita que sc acha no deposito 
publico, ponhoriula pela execução que a fazenda nacional faz 
a Roque Feniandcs, c hoje seus herdeiros, para dentro do re­
ferido praso offerecorcm sons artigos de preferencia, com a 
pena de revelia. Lisboa, 24 de janeiro de 1860.- - O solicita­
dor na 1.® vara, J o sé  lio tn ã o  P e r e ir a .  ___

4 PE LO  JU IZO  D E  D IR E IT O  D A  1.® V A R A , escrivão 
Sá, correm editos chamando todas as pessoas que por qual­
quer titulo se considerem com direito á quinta denominada 
da M or^ialha, sita na freguezia de S. Pedro dc Grilhões do 
Azucira, comarca de Mafra, para o deduzirem no dito juizo 
c cartorio no praso de trinta dias, com pena dc lançamento, 
cuja quiiiia se acha adjudicada a D. Maria Agostiuha Bel- 
las, cm virtude de execução que pelo referido juizo c carto­
rio promove contra D. Justina Maria da Silva Dantas, viu­
v a  do coiiselliciro Miguel José Martins D.ontas.

17 NO D IA  6 D E  F E V E R E I RO PROXIAIO FU TU R O , 
pe,la.s tres horas da tarde, na praça do deposito publico, so 
ha de arrematar, com o abatimento da terceira quinta parte 
do seu valor, uma propriedade de casas, sita na rua da Jun­
queira, n.®23, e cnutígiias ú dita projiricdade duas casas que 
servem de ofticiuas, na freguezia de, S. Pedro em Alcantara; 
rende 1153200 réis, avaliada cm 2:0003000 réis, livre de tO;

dc janeiro de 1860.— O solicitador fiscal na 6.® vara, h o d r tg o  
J osé  dos S an tos. ___________ _

18 NO D IA  10 DO C O R R E N TE, pclàs tres horas, na
praça do deposito publico, se ha de arrematar, com o abati­
mento da 5.® jiarte do seu valor, um casal deiioniiiiado «os 
A rn eiro s , situado á fnmte do caminho que vac dos Arneiros 
ao Poço do Chão, freguezia de Beiníica, j^valiado em reis 
2:0003000, e fica em 1:6003000 réis. E  escrivão da arrenia- 
taçào, *S'i7v«. _____________ _____ _

19 NO D IA  24 D E  F E V E R E IR O  CO R R EN TE, pelas 
tres horas, na praça do deposito publico, se procederá á ar­
rematação da propriedade de casas e seus pertences, que se 
denominava a Q uinta do Callado, no sitio do caminho debai­
xo da Penha dc França, e dc uma terra de semeadura a ella 
pertencente, denominada a  C apclla , situada na azinhaga da 
Gallinhcira de cima, ao M onfAchique, o que tudo se acha 
avaliado, como livre dc fõro, em 2:6003000 réis, e foi penho­
rado a D. Aim a E liza  da Costa Basto a requerimento de D. 
Isabel Maria Romeiro, como cc.«sionana dc 1  rancisco Mana 
Machado, pelo juizo de direito da 4.® vara, escrivão Cordeiro. 
— O escrivão da arrematação, C rm .

20 NO D IA  24 D E  F E V E R E IR O  CO R R EN TE, i>clas
tres horas, na praça do dejiosito publico, se jirocedcrá á ar­
rematação de uma propriedade de casas, e seu quintal, si­
tuada na calçada doa Barbadíiihos, n.®* 37 a 39, fi-eguczia 
de Santa Engracia, cuja renda annual foi avaliada em reis 
443160, c o casco, como livre, em réis 330301X), que tudo 
foi penhorado a Thereza Maria de Jesus, viuva de João Dras 
Guerra, hoje seu herdeiro, Vicente Ferreira, por execução fis­
cal que corre na 1.® vara, e.- ĉrivào Mascareiihas. - O escrivão 
da arrematação. Cruz. Li^hoa, 3 de fevereiro de 1860 .= O  
solicitador, J osé  P o m ã o  P ere ira .________ _______ ______

21 QUEM JU S T E N H A  á (luantia de 2383230 réis, da 
receita lançada no liv. 137, a fl. 240 da 2.® rcpartiçuo pei- 
tcncentc a 1). Maria Isabel Pitor, deduza-o no praso de dez 
dias, polo cartorio que foi de Dibão, )icna dc revelia.

C A S A  V j M  c a  a t u a
22 A R R E N D A - SE O P A L A C E 3 ’E  na esquina do largo 
S.Pcdro, defronte da hospedaria de François: quem o per- 

torider falle,^m  Lislma, no escriíitorio do cx.'"» sr. L uiz dc 
Castro Guimarães, largo do S. Domingos, n.® 7.

de

5 NO JUIZO D A  2.® V A R A , e cartorio do escrivão So- 
lano, correm editos dc trinta dia.s, citando a quem tiver di­
reito á propriedade dc casas, sita na rua da Boa Morte, n.®* 

. X . t ' 1  • ■ ' 1  15 e 16, freguezia dc Santa Isabel, que fora arrematada em
d e  1 8 6 0 .= O  p a trã o -m ó r se rv in d o  d e  ca p ita o  UO p o r- pvaça por execução movida por Antonio dos Santos a Doinhi- 
to , J o s é  J o a q u im  A n tU o . \ gog Guilherme Felicio de Oliveira, c sua mulher D . Mique-

ESPECTACULOS

THEATRO DE D. MARIA II
Torça feira, 7 dc fevereiro, em beneficio da actriz 

M. Augusta: a 2.* representação da comedia cm 1 
2Vn7ia de set— Frimo e o relicário— Dito c

feito.
Principia ás 7 horas.
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